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RECOMENDAÇÃO CONJUNTA N.º 001/2021/PGJ/CGMP/
CAOPAC

Altera a Recomendação Conjunta 
n.º 001/2020/PGJ/CGMP/
CAOPAC, que dispõe sobre 
orientações para a formalização do 
acordo de não persecução penal.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

art. 10, inciso XII, da Lei n.º 8.625/93 e art. 17, inciso I, alínea d, da 

Lei Complementar Estadual n.º 51/2008, o CORREGEDOR-GERAL 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício das atribuições previstas 

no artigo 17, inciso IV, da Lei n.º 8.625/93 e art. 39, inciso VII, da 

Lei Complementar Estadual n.º 51/2008 e o COORDENADOR DO 

CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E 

CRIMINAL, no uso das atribuições estabelecidas no art. 33, inciso II, 

da Lei n.º 8.625/93 e art. 48, inciso II, da Lei Complementar Estadual 

n.º 51/2008, e

CONSIDERANDO a Recomendação Conjunta n.º 001/2020/

PGJ/CGMP/CAOPAC que dispôs sobre orientações para a 

formalização do acordo de não persecução penal;

CONSIDERANDO o teor consignado no e-Doc n.º 

07010411608202129, no qual o Promotor de Justiça Diego Nardo, 

titular da 3ª Promotoria de Justiça da Capital, solicita adequação da 

citada Recomendação Conjunta, após exposição de motivos;

CONSIDERANDO os pareceres emitidos pelo Coordenador 

do Centro de Apoio Operacional do Patrimônio Público e Criminal e 

pelo Corregedor-Geral do Ministério Público,

RESOLVEM:

Art. 1º Alterar o art. 6º da Recomendação Conjunta n.º 

001/2020/ PGJ/CGMP/CAOPAC, para vigorar com a seguinte 

redação:

“Art. 6º homologado judicialmente o acordo, o Promotor de 

Justiça com atuação perante o juízo de execução penal, ao receber 

os autos, promoverá a execução, exceto nos casos em que o acordo 

se exaurir em  obrigações instantâneas ou de simples parcelas.” (NR)

Art. 2º Acrescentar o parágrafo único ao artigo 9º, para 

vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º (…)

Parágrafo único. Cumprido integralmente o acordo de 

não persecução penal, o Promotor de Justiça com atribuições de 

execução penal deverá requerer a extinção da punibilidade.” (NR)

Art. 3º As alterações nesta Recomendação Conjunta entram 

em vigor na data de sua publicação.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, em Palmas, 16 de julho de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI     MARCO ANTONIO ALVES BEZERRA

  Procurador-Geral de Justiça     Corregedor-Geral do Ministério Público

VINÍCIUS DE OLIVEIRA E SILVA
Coordenador do CAOPAC

PORTARIA N.º 554/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei Complementar Estadual n.º 51, de 02 de janeiro de 2008, e 

considerando o teor do e-Doc n.º 07010403842202182,

RESOLVE:

Art. 1º ESTABELECER lotação à servidora TAMIRYS 

VIRGULINO RIBEIRO PRADO, matrícula n.º 121023, no 

Departamento de Modernização e Tecnologia da Informação – Área 

de Análise e Desenvolvimento de Sistemas. 

Art. 2º Os efeitos desta Portaria retroagem a 1º de julho de 

2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, em Palmas, 13 de julho de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI

Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.º 556/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Complementar Estadual n.º 51/2008, e considerando o teor do e-Doc 

n.º 07010414859202165,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça ISABELLE 

ROChA VALENÇA fIGUEIREDO para atuar nas audiências a serem 

realizadas em 16 de julho de 2021, inerentes à 2ª Promotoria de 

Justiça de Dianópolis, Autos n.º 0003713-58.2020.8.27.2716 e n.º 
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0003133-33.2017.8.27.2716. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, em Palmas, 14 de julho de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI

Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.º 568/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei Complementar Estadual n.º 51, de 02 de janeiro de 2008, e 

considerando o teor do e-Doc n.º 07010414972202141,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça CELSIMAR 

CUSTÓDIO SILVA para atuar na audiência a ser realizada em 16 de 

julho de 2021, inerente à 27ª Promotoria de Justiça da Capital, Autos 

n.º 0016618-22.2021.827.2729.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, em Palmas, 15 de julho de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI

Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.º 570/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Complementar Estadual n.º 51/2008, considerando as disposições da 

Lei Estadual n.º 3.464/2019, que tratam da estrutura organizacional 

dos Órgãos e Serviços Auxiliares de Apoio Administrativo do 

Ministério Público do Estado do Tocantins;

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR a senhora VANESSA SOARES CEOLIN, 

CPf n.º 015.736.221-33, para provimento do cargo em comissão de 

Encarregado de Área.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 20 de julho de 2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, em Palmas, 16 de julho de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI

Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.º 571/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar Estadual n.º 51, de 02 de janeiro de 2008, e 
considerando o teor do e-Doc n.º 07010415456202133,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça ABEL ANDRADE 
LEAL JÚNIOR para atuar na audiência a ser realizada em 19 de julho 
de 2021, inerente à 2ª Promotoria de Justiça de Tocantinópolis, Autos 
n.º 0001656-58.2021.8.27.2740.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, em Palmas, 19 de julho de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI

Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.º 572/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar Estadual n.º 51, de 02 de janeiro de 2008, e 
considerando o teor do e-Doc n.º 07010415456202133,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça ThAÍS CAIRO 
SOUZA LOPES para atuar na audiência a ser realizada em 19 de 
julho de 2021, inerente à 2ª Promotoria de Justiça de Tocantinópolis, 
Autos n.º 0001692-03.2021.8.27.2740.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, em Palmas, 19 de julho de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI

Procurador-Geral de Justiça
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PORTARIA N.º 575/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar Estadual n.º 51, de 02 de janeiro de 2008, e 
considerando o disposto no art. 4º da Resolução CNMP n.º 14, De 06 
de novembro de 2006,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça CELSIMAR 
CUSTÓDIO SILVA para exercer as funções de Secretário da 
Comissão do 10º Concurso Público de Provas e Títulos para Ingresso 
na Carreira do Ministério Público do Estado do Tocantins, no cargo 
inicial de Promotor de Justiça Substituto.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 19 de julho de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI

Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA DG N.º 225/2021

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas 
no art. 99 da Resolução n.º 008/2015/CPJ (Regimento Interno), de 
22 de outubro de 2015 e no Ato PGJ n.º 036/2020, de 28 de fevereiro 
de 2020.

Considerando a necessidade do serviço a ser desenvolvido 
no(a) 1ª Justiça de Taguatinga, conforme requerimento sob protocolo 
n.º 07010415198202195, de 15/07/2021, da lavra do(a) Promotor(a) 
de Justiça em exercício na Promotoria de Justiça suso.

RESOLVE:

Art. 1º. Suspender, a bem do serviço público, por interesse 
da Administração, as férias do(a) servidor(a) Fernando Berwig, 
referentes ao período aquisitivo 2019/2020, marcadas anteriormente 
de 20/07/2021 a 03/08/2021, assegurando o direito de usufruto 
desses 15 (quinze) dias em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em 
Palmas – TO, 16 de julho de 2021.

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

PGJ-TO

DIRETORIA-GERAL

PORTARIA DG N.º 226/2021

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas 
no art. 99 da Resolução n.º 008/2015/CPJ (Regimento Interno), de 
22 de outubro de 2015 e no Ato PGJ n.º 036/2020, de 28 de fevereiro 
de 2020.

Considerando a necessidade do serviço a ser desenvolvido 
no(a) Assessoria Especial Jurídica, conforme requerimento sob 
protocolo n.º 07010415145202174, de 15/07/2021, da lavra do(a) 
Promotor de Justiça/Assessor Especial do PGJ.

RESOLVE:

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, por interesse da 
Administração, as férias do(a) servidor(a) Lucielle Lima Negry Xavier, 
a partir de 19/07/2021, referentes ao período aquisitivo 2020/2021, 
marcadas anteriormente de 05/07/2021 a 03/08/2021, assegurando 
o direito de usufruto desses 16 (dezesseis) dias em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em 
Palmas – TO, 16 de julho de 2021.

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

PGJ-TO

PORTARIA DG N.º 227/2021

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas 
no art. 99 da Resolução n.º 008/2015/CPJ (Regimento Interno), de 
22 de outubro de 2015 e no Ato PGJ n.º 036/2020, de 28 de fevereiro 
de 2020.

Considerando a necessidade do serviço a ser desenvolvido 
no(a) Departamento de Modernização e Tecnologia da Informação.

RESOLVE:

Art. 1º Interromper, a bem do serviço público, por interesse 
da Administração, o recesso natalino 2020/2021 do(a) servidor(a) 
Huan Carlos Borges Tavares, a partir de 19/07/2021, marcado 
anteriormente de 05/07/2021 a 22/07/2021, assegurando o direito de 
usufruto desses 04 (quatro) dias em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em 
Palmas – TO, 16 de julho de 2021.

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

PGJ-TO
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 055/2021

OBJETO: AQUISIÇÃO 
DE SUPRIMENTOS DE 
INfORMÁTICA, CONfORME 
PROCESSO LICITATÓRIO 
N.º 19.30.1523.0000138/2021-
48, PREGÃO ELETRÔNICO 
N.º 019/2021.

 

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/Mf sob o n.º 01.786.078/0001-46, neste ato 
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Luciano Cesar 
Casaroti, nomeado pelo Ato n.º 1.056 - NM, de 29 de outubro de 
2020, publicado no Diário Oficial n.º 5.715, de 29 de outubro de 2020, 
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e 
a empresa SQUATTO LABS COMERCIO DE EQUIPAMENTOS 
ELETRONICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 41.040.487/0001-
13, neste ato, representada pelo Sr.º Gabriel Michels da Silva, inscrito 
no CPf/Mf sob o n.º 067.815.925-48, portador do RG 36242284, SSP/
Df, e, daqui por diante, denominado simplesmente fORNECEDOR 
REGISTRADO, resolvem na forma da Lei federal n.º 10.520, de 
17 de julho de 2002, do Decreto federal n.º 7.892/2013, dos ATOS 
PGJ n.º 014/2013 e n.º 025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei 
federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, 
firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi 
examinada pela Assessoria Especial Jurídica da Procuradoria-Geral 
de Justiça, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do 
artigo 38 da Lei n.º 8.666 de 1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto 
a AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, para atender 
as demandas do Ministério Público do Estado do Tocantins, conforme 
especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência - 
Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n.º 019/2021.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os 
termos do Pregão Eletrônico n.º 019/2021 e seus Anexos, Processo 
Licitatório n.º 19.30.1523.0000138/2021-48, do qual é parte 
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) proposta(s) 
do(s) Fornecedor(es) Registrado(s).

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência 
de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES
4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. DO(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) POR ITEM(NS)

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus 
preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que 
aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 
preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, 
o órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso 
a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 

Item Especificação Qtd.
Und

.

Valor
Unitário

(R$)

Valor To-
tal (R$)

1

EQUIPAMENTO WIRELESS: 
    • Adaptador Wireless 2x2 M.2 
2230;
    • Interface: PCI Express;
    • Velocidade de transmissão:
        ◦ 11ac até 1730Mbps;
    • Antena: 02;
    • Modo de operação: receptor wire-
less;
    • Frequência: dual band 2.4 GHz e 
5GHz MU-MIMO;
    • Padrões:
        ◦ IEEE 802.11a;
        ◦ IEEE 802.11b;
        ◦ IEEE 802.11g;
        ◦ IEEE 802.11n;
        ◦ IEEE 802.11ac;
    • Segurança: 64/128 wep encrypti-
on wpa / wpa2 / wpa-psk / wpa2-psk 
(aes/tkip) encryption, 802.1x;
    • Compatibilidade:
        ◦ Windows XP;
        ◦ Windows Vista;
        ◦ Windows 7;
        ◦ Linux/Unix;
 
Marca: Intel
Fabricante: Intel
Modelo: Intel Wireless-AC 9560
 

150 UN 231,20 34.680,00
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oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
87 da Lei n.º 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
nos incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do 
Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer 
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

7.1. São obrigações do fornecedor Registrado:

a) Entregar materiais/equipamentos novos e sem uso, 
respeitando as discriminações contidas neste Termo de Referência, 
sem defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as normas e 
exigências do Código de Defesa do Consumidor. Deverão, ainda, 
se entregues em embalagens apropriadas que os protejam de 
intempéries, do manuseio e acomodações durante o transporte.

b) Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no 
prazo e local indicados por esta Contratante, em estrita observância 
das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 
respectiva Nota fiscal constando detalhadamente as indicações da 
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e quantitativo;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do 
produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);

d) Atender prontamente a quaisquer exigências legais da 
Administração, inerentes aos objetos contratados;

e) Substituir, às suas expensas, no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias corridos, após notificação formal (que poderá ser 
encaminhada via correios, e-mail ou outro meio), o(s) equipamento(s) 
entregue(s) que esteja(m) em desacordo com as especificações 
deste edital e seus anexos ou com a respectiva proposta, e que não 
forem aprovados pelo Departamento de Modernização e Tecnologia 
da Informação, em parecer devidamente fundamentado, observando-
se o procedimento do subitem 6.2, “d”, do Termo de Referência, bem 
como aqueles que apresentem avarias ou defeitos;

f) Responsabilizar-se com exclusividade por todas as 
despesas relativas a retirada e entrega do(s) materiais/equipamento(s) 
que devem ser substituídos após a entrega e durante a vigência do 
prazo de garantia;

g) ATENÇÃO: A empresa contratada deverá comunicar 
formalmente este Órgão Gerenciador e Contratante, por intermédio 
do seu fiscal do Contrato, logo que tiver conhecimento ou no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis que antecedem a data final da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento da execução do objeto 
contratado, com a devida motivação, justificativa e comprovação 
do fato ensejador com documentos hábeis e oficiais das empresas 
envolvidas, pleiteando, se for o caso, a prorrogação do prazo de 
entrega com ou sem entrega parcial, respeitando o disposto do Item 
9 do Termo de Referência, ocasião em que se ocorrer inércia ou 
omissão da mesma, isso caracterizará descumprimento contratual e 
assim estará passível de sofrer sanções legais;

h) Manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem 
mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

j) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

k) Ter conhecimento amplo e observar todos os deveres 
e obrigações constantes no Edital, Termo de Referência, Ata de 
Registro de Preços (ARP), Contrato e demais normativas pertinentes, 
não podendo alegar desconhecimento de quaisquer das obrigações 
assumidas ou qualquer outra situação que importe em inércia, 
omissão ou descaso, sob pena de sofrer as sanções administrativas 
cabíveis.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, 
data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade 
dos bens recebidos provisoriamente com as especificações 
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo;
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c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de servidor especialmente designado;

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – 
Termo de Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação 
exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar 
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito federal ou Municípios e, 
será descredenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores (SICAF) e no Sistema de Cadastramento de Fornecedor 
Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

10.2. ATENÇÃO: Pelo atraso injustificado, pela inexecução 
total ou parcial do contrato, a Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins poderá, garantindo ao fornecedor Registrado/
Contratado o devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa 
e os recursos cabíveis, aplicar, sem prejuízo de outras sanções 
previstas no Edital, no Contrato e demais legislações aplicáveis 
à espécie e sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as 
seguintes sanções:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas 
falhas corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via e-mail, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustificado 
na execução do contrato, calculada sobre o valor da contratação em 
atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por 
cento) pela não execução do objeto contratado, calculada sobre o 
valor do contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via e-mail, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento de 
qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, no Termo 
de Referência, na Ata SRP e/ou Contrato, e não discriminado nos 
incisos anteriores, sobre o valor da contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e 
impedimento de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na 
forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a 
Administração terá direito de recusar a execução da contratação, 
de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando à 
adjudicatária a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/
fatura para pagamento do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com 
fulcro no art. 24, XI, da Lei federal n.º 8.666/93, observada a ordem 
de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas pelo 
Departamento financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento 
dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei n.º 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher aos 
cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, 
pela Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de 
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais 
cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, 
devidamente comprovados por documentos hábeis e oficiais das 
empresas envolvidas no fato ensejador;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, 
deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, 
quando for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação 
de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas 
realizar-se-á em processo administrativo próprio de averiguação de 
possível inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a 
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ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto 
na Lei n.º 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.º 9.784, de 
1999;

XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das 
sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observando-se os princípios da proporcionalidade, 
da razoabilidade e da dosimetria.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da data da protocolização da Nota fiscal/fatura perante esta 
Procuradoria-Geral de Justiça, para conferência e aprovação do 
recebimento definitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na conta-
corrente da Contratada, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, 
contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por 
erros ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará 
a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora 
deverá apresentar sua regularidade no SIAfE-TO, prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento 
devido à Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% 
ao dia, alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal n.º 
10.406/02, artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do 
valor da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO fORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas 
da presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Documento assinado eletronicamente por Gabriel Michels da 
Silva, Usuário Externo, em 12/07/2021

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar 
Casaroti, Procurador-Geral de Justiça, em 14/07/2021

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 056/2021

OBJETO: AQUISIÇÃO 
DE SUPRIMENTOS DE 
INfORMÁTICA, CONfORME 
PROCESSO LICITATÓRIO 
N.º 19.30.1523.0000138/2021-
48, PREGÃO ELETRÔNICO 
N.º 019/2021.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 
5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em 
Palmas/TO, inscrita no CNPJ/Mf sob o n.º 01.786.078/0001-46, 
neste ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Luciano 
Cesar Casaroti, nomeado pelo Ato n.º 1.056 - NM, de 29 de 
outubro de 2020, publicado no Diário Oficial n.º 5.715, de 29 de 
outubro de 2020, doravante denominada simplesmente ÓRGÃO 
GERENCIADOR e a empresa C. A. GUIDI EIRELI, inscrita no CNPJ 
sob o n.º 21.200.059/0001-01, neste ato, representada pela Sr.ª 
Camilla Aparecida Guidi  , inscrita no CPf/Mf sob o n.º 017.853.453-
62, portadora do RG 958582980, SESP/MA, e, daqui por diante, 
denominada simplesmente fORNECEDOR REGISTRADO, 
resolvem na forma da Lei federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto federal n.º 7.892/2013, dos ATOS PGJ n.º 014/2013 e n.º 
025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria 
Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu 
parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei n.º 8.666 de 
1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto 
a AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, para atender 
as demandas do Ministério Público do Estado do Tocantins, conforme 
especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência - 
Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n.º 019/2021.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os 
termos do Pregão Eletrônico n.º 019/2021 e seus Anexos, Processo 
Licitatório n.º 19.30.1523.0000138/2021-48, do qual é parte 
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) proposta(s) 
do(s) Fornecedor(es) Registrado(s).

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência 
de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. DO(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) POR ITEM(NS)
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Ite
m

Especificação Qtd.
Und

.

Valor
Unitário

(R$)

Valor To-
tal (R$)

2

PATCH CORD (CABO DE REDE)
Categoria: 5e
Tamanho: 3,0 m
Cor: Vermelho;
Suporte a IEEE 802.3, 1000 BASE T, 1000 
BASE TX, EIA/TIA-854, ANSI-EIA/TIA-862, 
ATM, Vídeo, Sistemas de Automação Predial, 
todos os protocolos LAN anteriores;
OBS: Não serão aceitos cabos confecciona-
dos manualmente.
 
Marca/Modelo:
SECCON 
CY-PC3.OM-5-RD
 

400 UN 12,00 4.800,00

3

PATCH CORD (CABO DE REDE)
Categoria: 5e
Tamanho: 3,0 m
Cor: Azul;
Suporte a IEEE 802.3, 1000 BASE T, 1000 
BASE TX, EIA/TIA-854, ANSI-EIA/TIA-862, 
ATM, Vídeo, Sistemas de Automação Predial, 
todos os protocolos LAN anteriores;
OBS: Não serão aceitos cabos confecciona-
dos manualmente.
 
Marca/Modelo:
SECCON 
CY-PC3.OM-5-BL 

400 UN 12,00 4.800,00

10 PATCH PANEL CAT 5E 24P
Padrão:
    • ROHS Compliant
Ambiente de Instalação: 
    • Interno
Garantia:
    • 12 meses
    • Excede os limites estabelecidos nas nor-
mas para CAT.5E/Classe D,
    • Performance do canal garantida para até 
4 conexões em canais de até 100 metros;
    • Suporte a IEEE 802.3, 1000 BASE T, 
EIA/TIA-854, ANSI-EIA/TIA-862, ATM, Vídeo, 
Sistemas de Automação Predial e todos os 
protocolos LAN anteriores;
    • Apresenta largura de 19", conforme requi-
sitos da norma ANSI/TIA/EIA-310E;
    • 24 ícones de identificação;
    • Conector com IDC em ângulo de 45º;
    • Compatível com RJ-11;
    • Módulo de 6 portas;
    • Possibilidade de Crimpagem T568A ou 
T568B;
    • Folheto de montagem em português;

80 UN 260,00 20.800,00

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 

ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 

cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 

fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do 

inciso II do caput do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 

convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus 

preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que 

aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 

classificação original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 

preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, 

o órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso 

a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 

aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 

oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão 

gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 

preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 

no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 

deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

87 da Lei n.º 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 

nos incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do 

Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa.
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5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer 

por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 

que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.

mpto.mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 

Estado do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

7.1. São obrigações do fornecedor Registrado:

a) Entregar materiais/equipamentos novos e sem uso, 

respeitando as discriminações contidas neste Termo de Referência, 

sem defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as normas e 

exigências do Código de Defesa do Consumidor. Deverão, ainda, 

se entregues em embalagens apropriadas que os protejam de 

intempéries, do manuseio e acomodações durante o transporte.

b) Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no 

prazo e local indicados por esta Contratante, em estrita observância 

das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 

respectiva Nota fiscal constando detalhadamente as indicações da 

marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e quantitativo;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do 

produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de 

Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);

d) Atender prontamente a quaisquer exigências legais da 

Administração, inerentes aos objetos contratados;

e) Substituir, às suas expensas, no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias corridos, após notificação formal (que poderá ser 

encaminhada via correios, e-mail ou outro meio), o(s) equipamento(s) 

entregue(s) que esteja(m) em desacordo com as especificações 

deste edital e seus anexos ou com a respectiva proposta, e que não 

forem aprovados pelo Departamento de Modernização e Tecnologia 

da Informação, em parecer devidamente fundamentado, observando-

se o procedimento do subitem 6.2, “d”, do Termo de Referência, bem 

como aqueles que apresentem avarias ou defeitos;

f) Responsabilizar-se com exclusividade por todas as 

despesas relativas a retirada e entrega do(s) materiais/equipamento(s) 

que devem ser substituídos após a entrega e durante a vigência do 

prazo de garantia;

g) ATENÇÃO: A empresa contratada deverá comunicar 

formalmente este Órgão Gerenciador e Contratante, por intermédio 

do seu fiscal do Contrato, logo que tiver conhecimento ou no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis que antecedem a data final da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento da execução do objeto 

contratado, com a devida motivação, justificativa e comprovação 

do fato ensejador com documentos hábeis e oficiais das empresas 

envolvidas, pleiteando, se for o caso, a prorrogação do prazo de 

entrega com ou sem entrega parcial, respeitando o disposto do Item 

9 do Termo de Referência, ocasião em que se ocorrer inércia ou 

omissão da mesma, isso caracterizará descumprimento contratual e 

assim estará passível de sofrer sanções legais;

h) Manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem 

mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 

qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

j) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 

seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

k) Ter conhecimento amplo e observar todos os deveres 

e obrigações constantes no Edital, Termo de Referência, Ata de 

Registro de Preços (ARP), Contrato e demais normativas pertinentes, 

não podendo alegar desconhecimento de quaisquer das obrigações 

assumidas ou qualquer outra situação que importe em inércia, 

omissão ou descaso, sob pena de sofrer as sanções administrativas 

cabíveis.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, 

data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade 

dos bens recebidos provisoriamente com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado;

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – 

Termo de Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
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proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação 

exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar 

o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 

contratar com a União, Estados, Distrito federal ou Municípios e, 

será descredenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores (SICAF) e no Sistema de Cadastramento de Fornecedor 

Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

10.2. ATENÇÃO: Pelo atraso injustificado, pela inexecução 

total ou parcial do contrato, a Procuradoria-Geral de Justiça do 

Estado do Tocantins poderá, garantindo ao fornecedor Registrado/

Contratado o devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa 

e os recursos cabíveis, aplicar, sem prejuízo de outras sanções 

previstas no Edital, no Contrato e demais legislações aplicáveis 

à espécie e sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as 

seguintes sanções:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas 

falhas corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 

dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via e-mail, 

correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustificado 

na execução do contrato, calculada sobre o valor da contratação em 

atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por 

cento) pela não execução do objeto contratado, calculada sobre o 

valor do contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 

dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via e-mail, 

correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento de 

qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, no Termo 

de Referência, na Ata SRP e/ou Contrato, e não discriminado nos 

incisos anteriores, sobre o valor da contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e 

impedimento de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do 

Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar 

com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na 

forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a 

Administração terá direito de recusar a execução da contratação, 

de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando à 

adjudicatária a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/

fatura para pagamento do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 

transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 

dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 

dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 

a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 

penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 

poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com 

fulcro no art. 24, XI, da Lei federal n.º 8.666/93, observada a ordem 

de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 

licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 

objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 

processo administrativo, poderão elas serem compensadas pelo 

Departamento financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento 

dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei n.º 10.406, 

de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 

anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 

Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 

compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher aos 

cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, 

no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, 

pela Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de 

aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais 

cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 

cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, 

cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 

atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, 

devidamente comprovados por documentos hábeis e oficiais das 

empresas envolvidas no fato ensejador;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, 

deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, 

quando for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação 

de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 

sanções previstas na Lei federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 

com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas 

realizar-se-á em processo administrativo próprio de averiguação de 

possível inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a 
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ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto 

na Lei n.º 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.º 9.784, de 

1999;

XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das 

sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observando-se os princípios da proporcionalidade, 

da razoabilidade e da dosimetria.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 

da data da protocolização da Nota fiscal/fatura perante esta 

Procuradoria-Geral de Justiça, para conferência e aprovação do 

recebimento definitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 

definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 

exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na conta-

corrente da Contratada, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, 

contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por 

erros ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará 

a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora 

deverá apresentar sua regularidade no SIAfE-TO, prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento 

devido à Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% 

ao dia, alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal n.º 

10.406/02, artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do 

valor da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 

principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 

da habilitação apresentados pelo fornecedor Registrado no pregão 

farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO fORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas 

da presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 

Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 

pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 

FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 

utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Documento assinado eletronicamente por Camilla Aparecida 

Guidi, Usuário Externo, em 13/07/2021.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar 

Casaroti, Procurador-Geral de Justiça, em 14/07/2021.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 057/2021

OBJETO: AQUISIÇÃO 
DE SUPRIMENTOS DE 
INfORMÁTICA, CONfORME 
PROCESSO LICITATÓRIO 
N.º 19.30.1523.0000138/2021-
48, PREGÃO ELETRÔNICO 
N.º 019/2021.

 
 

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/Mf sob o n.º 01.786.078/0001-46, neste ato 
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Luciano Cesar 
Casaroti, nomeado pelo Ato n.º 1.056 - NM, de 29 de outubro de 
2020, publicado no Diário Oficial n.º 5.715, de 29 de outubro de 2020, 
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a 
empresa O & M MULTIVISAO COMERCIAL EIRELI, inscrita no CNPJ 
sob o n.º 10.638.290/0001-57, neste ato, representada pela Sr.ª Tania 
Magalhaes, inscrita no CPf/Mf sob o n.º 704.993.301-53, portadora 
do RG 450.338 2º Via SSP/TO, e, daqui por diante, denominada 
simplesmente fORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma 
da Lei federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 
federal n.º 7.892/2013, dos ATOS PGJ n.º 014/2013 e n.º 025/2016 
e, subsidiariamente, pela Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Especial 
Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu parecer, 
conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei n.º 8.666 de 1993, 
mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto 
a AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, para atender 
as demandas do Ministério Público do Estado do Tocantins, conforme 
especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência - 
Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n.º 019/2021.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os 
termos do Pregão Eletrônico n.º 019/2021 e seus Anexos, Processo 
Licitatório n.º 19.30.1523.0000138/2021-48, do qual é parte 
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) proposta(s) 
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do(s) Fornecedor(es) Registrado(s).

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência 
de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. DO(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) POR ITEM(NS)

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus 
preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que 
aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 
preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, 
o órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso 
a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão 

Item Especificação Qtd.
Und

.
Valor Uni-
tário (R$)

Valor To-
tal (R$)

4

CABO  UTP  AZUL  4PX24  AWG  CAT5E
CAIXA COM 305M
material revestimento:  pvc-cloreto de polivi-
nila antl-chama;
material condutor: cobre;
bitola condutor: 24 awg;
tipo condutor: 4 pares;
cor: azul
padrão cabeamento: utp-cat5e
características  adicionais  referên-
cia: ansitia/eia 568-a
comprimento cabo: mínimo 300 m
 
Marca: Foxlux

50 UN 416,00 20.800,00

gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
87 da Lei n.º 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
nos incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do 
Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer 
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

7.1. São obrigações do fornecedor Registrado:

a) Entregar materiais/equipamentos novos e sem uso, 
respeitando as discriminações contidas neste Termo de Referência, 
sem defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as normas e 
exigências do Código de Defesa do Consumidor. Deverão, ainda, 
se entregues em embalagens apropriadas que os protejam de 
intempéries, do manuseio e acomodações durante o transporte.

b) Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no 
prazo e local indicados por esta Contratante, em estrita observância 
das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 
respectiva Nota fiscal constando detalhadamente as indicações da 
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e quantitativo;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do 
produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);

d) Atender prontamente a quaisquer exigências legais da 
Administração, inerentes aos objetos contratados;

e) Substituir, às suas expensas, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias corridos, após notificação formal (que poderá ser 
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encaminhada via correios, e-mail ou outro meio), o(s) equipamento(s) 
entregue(s) que esteja(m) em desacordo com as especificações 
deste edital e seus anexos ou com a respectiva proposta, e que não 
forem aprovados pelo Departamento de Modernização e Tecnologia 
da Informação, em parecer devidamente fundamentado, observando-
se o procedimento do subitem 6.2, “d”, do Termo de Referência, bem 
como aqueles que apresentem avarias ou defeitos;

f) Responsabilizar-se com exclusividade por todas as 
despesas relativas a retirada e entrega do(s) materiais/equipamento(s) 
que devem ser substituídos após a entrega e durante a vigência do 
prazo de garantia;

g) ATENÇÃO: A empresa contratada deverá comunicar 
formalmente este Órgão Gerenciador e Contratante, por intermédio 
do seu fiscal do Contrato, logo que tiver conhecimento ou no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis que antecedem a data final da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento da execução do objeto 
contratado, com a devida motivação, justificativa e comprovação 
do fato ensejador com documentos hábeis e oficiais das empresas 
envolvidas, pleiteando, se for o caso, a prorrogação do prazo de 
entrega com ou sem entrega parcial, respeitando o disposto do Item 
9 do Termo de Referência, ocasião em que se ocorrer inércia ou 
omissão da mesma, isso caracterizará descumprimento contratual e 
assim estará passível de sofrer sanções legais;

h) Manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem 
mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

j) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

k) Ter conhecimento amplo e observar todos os deveres 
e obrigações constantes no Edital, Termo de Referência, Ata de 
Registro de Preços (ARP), Contrato e demais normativas pertinentes, 
não podendo alegar desconhecimento de quaisquer das obrigações 
assumidas ou qualquer outra situação que importe em inércia, 
omissão ou descaso, sob pena de sofrer as sanções administrativas 
cabíveis.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, 
data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade 
dos bens recebidos provisoriamente com as especificações 
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de servidor especialmente designado;

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – 
Termo de Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação 
exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar 
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito federal ou Municípios e, 
será descredenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores (SICAF) e no Sistema de Cadastramento de Fornecedor 
Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

10.2. ATENÇÃO: Pelo atraso injustificado, pela inexecução 
total ou parcial do contrato, a Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins poderá, garantindo ao fornecedor Registrado/
Contratado o devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa 
e os recursos cabíveis, aplicar, sem prejuízo de outras sanções 
previstas no Edital, no Contrato e demais legislações aplicáveis 
à espécie e sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as 
seguintes sanções:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas 
falhas corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via e-mail, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustificado 
na execução do contrato, calculada sobre o valor da contratação em 
atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por 
cento) pela não execução do objeto contratado, calculada sobre o 
valor do contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via e-mail, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento de 
qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, no Termo 
de Referência, na Ata SRP e/ou Contrato, e não discriminado nos 
incisos anteriores, sobre o valor da contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e 
impedimento de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
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com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na 
forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a 
Administração terá direito de recusar a execução da contratação, 
de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando à 
adjudicatária a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/
fatura para pagamento do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com 
fulcro no art. 24, XI, da Lei federal n.º 8.666/93, observada a ordem 
de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas pelo 
Departamento financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento 
dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei n.º 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher aos 
cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, 
pela Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de 
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais 
cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, 
devidamente comprovados por documentos hábeis e oficiais das 
empresas envolvidas no fato ensejador;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, 
deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, 
quando for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação 
de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 

sanções previstas na Lei federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas 
realizar-se-á em processo administrativo próprio de averiguação de 
possível inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a 
ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto 
na Lei n.º 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.º 9.784, de 
1999;

XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das 
sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observando-se os princípios da proporcionalidade, 
da razoabilidade e da dosimetria.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da data da protocolização da Nota fiscal/fatura perante esta 
Procuradoria-Geral de Justiça, para conferência e aprovação do 
recebimento definitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na conta-
corrente da Contratada, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, 
contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por 
erros ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará 
a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora 
deverá apresentar sua regularidade no SIAfE-TO, prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento 
devido à Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% 
ao dia, alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal n.º 
10.406/02, artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do 
valor da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO fORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas 
da presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
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pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Documento assinado eletronicamente por Tania 
Magalhães, Usuário Externo, em 12/07/2021,

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar 
Casaroti, Procurador-Geral de Justiça, em 14/07/2021

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 058/2021

OBJETO: AQUISIÇÃO 
DE SUPRIMENTOS DE 
INfORMÁTICA, CONfORME 
PROCESSO LICITATÓRIO 
N.º 19.30.1523.0000138/2021-
48, PREGÃO ELETRÔNICO 
N.º 019/2021.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/Mf sob o n.º 01.786.078/0001-46, neste ato 
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Luciano Cesar 
Casaroti, nomeado pelo Ato n.º 1.056 - NM, de 29 de outubro de 
2020, publicado no Diário Oficial n.º 5.715, de 29 de outubro de 2020, 
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e 
a empresa SOLARIS TELEINfORMATICA LTDA , inscrita no CNPJ 
sob o n.º 11.099.588/0001-07, neste ato, representada pelo Sr.º 
Paulo Sergio Limão , inscrito no CPf/Mf sob o n.º 115.587.368- 
83, portador do  RG 21.295.087-3, SSP/SP, e, daqui por diante, 
denominado simplesmente fORNECEDOR REGISTRADO, 
resolvem na forma da Lei federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto federal n.º 7.892/2013, dos ATOS PGJ n.º 014/2013 e n.º 
025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria 
Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu 
parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei n.º 8.666 de 
1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto 
a AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, para atender 
as demandas do Ministério Público do Estado do Tocantins, conforme 
especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência - 
Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n.º 019/2021.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os 
termos do Pregão Eletrônico n.º 019/2021 e seus Anexos, Processo 

Licitatório n.º 19.30.1523.0000138/2021-48, do qual é parte 
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) proposta(s) 
do(s) Fornecedor(es) Registrado(s).

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência 
de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. DO(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) POR ITEM(NS)

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus 
preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que 
aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 
preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, 
o órgão gerenciador poderá:

Item Especificação Qtd. Und.
Valor Unitá-

rio (R$)
Valor To-
tal (R$)

5

CONECTOR CABO PAR TRANÇA-
DO
tipo: fêmea (keystone);
modelo rj45;
categoria: 5e
normas técnicas:  ansi/tia/eia 568-a
bitola condutor: 22-26 awg
 
Marca/Modelo:
Maxitelecom/ MTK1021

400 UN 9,00 3.600,00

6

CONECTOR CABO PAR TRANÇA-
DO
tipo: macho
modelo: rj45
categoria: 5e
 
Marca/Modelo:
Maxitelecom/ MTM5088C5E

400 UN 0,86 344,00

7

Fita dupla face velcro
Cor: preta
Comprimento: 3 m
Largura:  2 cm
 
Marca/Modelo:
Maxitelecom/ MTVC320

30 CR 11,80 354,00

Total Geral 4.298,00
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I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso 
a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
87 da Lei n.º 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
nos incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do 
Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer 
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

7.1. São obrigações do fornecedor Registrado:

a) Entregar materiais/equipamentos novos e sem uso, 
respeitando as discriminações contidas neste Termo de Referência, 
sem defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as normas e 
exigências do Código de Defesa do Consumidor. Deverão, ainda, 
se entregues em embalagens apropriadas que os protejam de 
intempéries, do manuseio e acomodações durante o transporte.

b) Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no 
prazo e local indicados por esta Contratante, em estrita observância 
das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 
respectiva Nota fiscal constando detalhadamente as indicações da 
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e quantitativo;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do 
produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);

d) Atender prontamente a quaisquer exigências legais da 
Administração, inerentes aos objetos contratados;

e) Substituir, às suas expensas, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias corridos, após notificação formal (que poderá ser 
encaminhada via correios, e-mail ou outro meio), o(s) equipamento(s) 
entregue(s) que esteja(m) em desacordo com as especificações 
deste edital e seus anexos ou com a respectiva proposta, e que não 
forem aprovados pelo Departamento de Modernização e Tecnologia 
da Informação, em parecer devidamente fundamentado, observando-
se o procedimento do subitem 6.2, “d”, do Termo de Referência, bem 
como aqueles que apresentem avarias ou defeitos;

f) Responsabilizar-se com exclusividade por todas as 
despesas relativas a retirada e entrega do(s) materiais/equipamento(s) 
que devem ser substituídos após a entrega e durante a vigência do 
prazo de garantia;

g) ATENÇÃO: A empresa contratada deverá comunicar 
formalmente este Órgão Gerenciador e Contratante, por intermédio 
do seu fiscal do Contrato, logo que tiver conhecimento ou no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis que antecedem a data final da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento da execução do objeto 
contratado, com a devida motivação, justificativa e comprovação 
do fato ensejador com documentos hábeis e oficiais das empresas 
envolvidas, pleiteando, se for o caso, a prorrogação do prazo de 
entrega com ou sem entrega parcial, respeitando o disposto do Item 
9 do Termo de Referência, ocasião em que se ocorrer inércia ou 
omissão da mesma, isso caracterizará descumprimento contratual e 
assim estará passível de sofrer sanções legais;

h) Manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem 
mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

j) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

k) Ter conhecimento amplo e observar todos os deveres 
e obrigações constantes no Edital, Termo de Referência, Ata de 
Registro de Preços (ARP), Contrato e demais normativas pertinentes, 
não podendo alegar desconhecimento de quaisquer das obrigações 
assumidas ou qualquer outra situação que importe em inércia, 
omissão ou descaso, sob pena de sofrer as sanções administrativas 
cabíveis.
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8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, 
data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade 
dos bens recebidos provisoriamente com as especificações 
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de servidor especialmente designado;

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – 
Termo de Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação 
exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar 
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito federal ou Municípios e, 
será descredenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores (SICAF) e no Sistema de Cadastramento de Fornecedor 
Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

10.2. ATENÇÃO: Pelo atraso injustificado, pela inexecução 
total ou parcial do contrato, a Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins poderá, garantindo ao fornecedor Registrado/
Contratado o devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa 
e os recursos cabíveis, aplicar, sem prejuízo de outras sanções 
previstas no Edital, no Contrato e demais legislações aplicáveis 
à espécie e sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as 
seguintes sanções:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas 
falhas corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via e-mail, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustificado 
na execução do contrato, calculada sobre o valor da contratação em 
atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por 
cento) pela não execução do objeto contratado, calculada sobre o 
valor do contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via e-mail, 

correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento de 
qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, no Termo 
de Referência, na Ata SRP e/ou Contrato, e não discriminado nos 
incisos anteriores, sobre o valor da contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e 
impedimento de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na 
forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a 
Administração terá direito de recusar a execução da contratação, 
de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando à 
adjudicatária a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/
fatura para pagamento do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com 
fulcro no art. 24, XI, da Lei federal n.º 8.666/93, observada a ordem 
de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas pelo 
Departamento financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento 
dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei n.º 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher aos 
cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, 
pela Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de 
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais 
cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
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atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, 
devidamente comprovados por documentos hábeis e oficiais das 
empresas envolvidas no fato ensejador;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, 
deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, 
quando for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação 
de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas 
realizar-se-á em processo administrativo próprio de averiguação de 
possível inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a 
ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto 
na Lei n.º 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.º 9.784, de 
1999;

XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das 
sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observando-se os princípios da proporcionalidade, 
da razoabilidade e da dosimetria.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da data da protocolização da Nota fiscal/fatura perante esta 
Procuradoria-Geral de Justiça, para conferência e aprovação do 
recebimento definitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na conta-
corrente da Contratada, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, 
contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por 
erros ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará 
a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora 
deverá apresentar sua regularidade no SIAfE-TO, prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento 
devido à Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% 
ao dia, alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal n.º 
10.406/02, artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do 
valor da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 

da habilitação apresentados pelo fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO fORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas 
da presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Sergio 
Limão, Usuário Externo, em 13/07/2021

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar 
Casaroti, Procurador-Geral de Justiça, em 14/07/2021

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 059/2021

OBJETO: AQUISIÇÃO 
DE SUPRIMENTOS DE 
INfORMÁTICA, CONfORME 
PROCESSO LICITATÓRIO 
N.º 19.30.1523.0000138/2021-
48, PREGÃO ELETRÔNICO 
N.º 019/2021.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/Mf sob o n.º 01.786.078/0001-46, neste ato 
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Luciano Cesar 
Casaroti, nomeado pelo Ato n.º 1.056 - NM, de 29 de outubro de 
2020, publicado no Diário Oficial n.º 5.715, de 29 de outubro de 2020, 
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a 
empresa LAZZACLEAN SERVIÇOS DE PORTARIA LTDA, inscrita 
no CNPJ sob o n.º 35.840.944/0001-51, neste ato, representada 
pela Sr.ª Lana Vitoria Pinheiro Carmo Lazzaretti   , inscrita no CPf/
Mf sob o n.º 031.159.831-58, portadora do RG 1354992, SSP/TO, 
e, daqui por diante, denominada simplesmente fORNECEDOR 
REGISTRADO, resolvem na forma da Lei federal n.º 10.520, de 
17 de julho de 2002, do Decreto federal n.º 7.892/2013, dos ATOS 
PGJ n.º 014/2013 e n.º 025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei 
federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, 
firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi 
examinada pela Assessoria Especial Jurídica da Procuradoria-Geral 
de Justiça, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do 
artigo 38 da Lei n.º 8.666 de 1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto 
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a AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, para atender 
as demandas do Ministério Público do Estado do Tocantins, conforme 
especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência - 
Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n.º 019/2021.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os 
termos do Pregão Eletrônico n.º 019/2021 e seus Anexos, Processo 
Licitatório n.º 19.30.1523.0000138/2021-48, do qual é parte 
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) proposta(s) 
do(s) Fornecedor(es) Registrado(s).

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência 
de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. DO(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) POR ITEM(NS)

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus 
preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que 

Item Especificação Qtd.
Und

.

Valor
Unitário

(R$)

Valor To-
tal (R$)

8

CABO DE FORÇA
Para conexão de switchs/servidores a rede 
elétrica
10 A de corrente máxima
Plugue IEC C13 para IEC C14
Comprimento mínimo de 2m
 
Marca/Modelo:
CABOSATA

100 UN 21,90 2.190,00

11

Fita de Etiquetadora/Rotuladora—Fita 
adesiva flexível
Medidas: 18mm x 8m;
Cor: Escrita preta sobre fundo branco
Compatível com ROTULADOR/ETIQUETA-
DOR ELETRÔNICO DE USO PROFISSIO-
NAL modelo P-touch PT-E500 da fabricante 
brother.
 
Marca/Modelo:
CLEAN

30 UN 99,90 2.997,00

Total Geral 5.187,00

aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 
preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, 
o órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso 
a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
87 da Lei n.º 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
nos incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do 
Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer 
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

7.1. São obrigações do fornecedor Registrado:

a) Entregar materiais/equipamentos novos e sem uso, 
respeitando as discriminações contidas neste Termo de Referência, 
sem defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as normas e 
exigências do Código de Defesa do Consumidor. Deverão, ainda, 
se entregues em embalagens apropriadas que os protejam de 
intempéries, do manuseio e acomodações durante o transporte.
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b) Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no 
prazo e local indicados por esta Contratante, em estrita observância 
das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 
respectiva Nota fiscal constando detalhadamente as indicações da 
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e quantitativo;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do 
produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);

d) Atender prontamente a quaisquer exigências legais da 
Administração, inerentes aos objetos contratados;

e) Substituir, às suas expensas, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias corridos, após notificação formal (que poderá ser 
encaminhada via correios, e-mail ou outro meio), o(s) equipamento(s) 
entregue(s) que esteja(m) em desacordo com as especificações 
deste edital e seus anexos ou com a respectiva proposta, e que não 
forem aprovados pelo Departamento de Modernização e Tecnologia 
da Informação, em parecer devidamente fundamentado, observando-
se o procedimento do subitem 6.2, “d”, do Termo de Referência, bem 
como aqueles que apresentem avarias ou defeitos;

f) Responsabilizar-se com exclusividade por todas as 
despesas relativas a retirada e entrega do(s) materiais/equipamento(s) 
que devem ser substituídos após a entrega e durante a vigência do 
prazo de garantia;

g) ATENÇÃO: A empresa contratada deverá comunicar 
formalmente este Órgão Gerenciador e Contratante, por intermédio 
do seu fiscal do Contrato, logo que tiver conhecimento ou no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis que antecedem a data final da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento da execução do objeto 
contratado, com a devida motivação, justificativa e comprovação 
do fato ensejador com documentos hábeis e oficiais das empresas 
envolvidas, pleiteando, se for o caso, a prorrogação do prazo de 
entrega com ou sem entrega parcial, respeitando o disposto do Item 
9 do Termo de Referência, ocasião em que se ocorrer inércia ou 
omissão da mesma, isso caracterizará descumprimento contratual e 
assim estará passível de sofrer sanções legais;

h) Manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem 
mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

j) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

k) Ter conhecimento amplo e observar todos os deveres 
e obrigações constantes no Edital, Termo de Referência, Ata de 

Registro de Preços (ARP), Contrato e demais normativas pertinentes, 
não podendo alegar desconhecimento de quaisquer das obrigações 
assumidas ou qualquer outra situação que importe em inércia, 
omissão ou descaso, sob pena de sofrer as sanções administrativas 
cabíveis.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, 
data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade 
dos bens recebidos provisoriamente com as especificações 
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de servidor especialmente designado;

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – 
Termo de Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação 
exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar 
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito federal ou Municípios e, 
será descredenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores (SICAF) e no Sistema de Cadastramento de Fornecedor 
Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

10.2. ATENÇÃO: Pelo atraso injustificado, pela inexecução 
total ou parcial do contrato, a Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins poderá, garantindo ao fornecedor Registrado/
Contratado o devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa 
e os recursos cabíveis, aplicar, sem prejuízo de outras sanções 
previstas no Edital, no Contrato e demais legislações aplicáveis 
à espécie e sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as 
seguintes sanções:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas 
falhas corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via e-mail, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustificado 
na execução do contrato, calculada sobre o valor da contratação em 
atraso;
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III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por 
cento) pela não execução do objeto contratado, calculada sobre o 
valor do contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via e-mail, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento de 
qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, no Termo 
de Referência, na Ata SRP e/ou Contrato, e não discriminado nos 
incisos anteriores, sobre o valor da contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e 
impedimento de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na 
forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a 
Administração terá direito de recusar a execução da contratação, 
de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando à 
adjudicatária a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/
fatura para pagamento do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com 
fulcro no art. 24, XI, da Lei federal n.º 8.666/93, observada a ordem 
de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas pelo 
Departamento financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento 
dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei n.º 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher aos 
cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, 
pela Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de 
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais 
cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, 
devidamente comprovados por documentos hábeis e oficiais das 
empresas envolvidas no fato ensejador;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, 
deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, 
quando for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação 
de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas 
realizar-se-á em processo administrativo próprio de averiguação de 
possível inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a 
ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto 
na Lei n.º 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.º 9.784, de 
1999;

XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das 
sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observando-se os princípios da proporcionalidade, 
da razoabilidade e da dosimetria.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da data da protocolização da Nota fiscal/fatura perante esta 
Procuradoria-Geral de Justiça, para conferência e aprovação do 
recebimento definitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na conta-
corrente da Contratada, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, 
contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por 
erros ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará 
a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora 
deverá apresentar sua regularidade no SIAfE-TO, prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento 
devido à Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% 
ao dia, alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal n.º 
10.406/02, artigo 406).
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11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do 
valor da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO fORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas 
da presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar 
Casaroti, Procurador-Geral de Justiça, em 14/07/2021

Documento assinado eletronicamente por Lana Vitória 
Pinheiro Carmo Lazzaretti, Usuário Externo, em 14/07/2021

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 060/2021

OBJETO: AQUISIÇÃO 
DE SUPRIMENTOS DE 
INfORMÁTICA, CONfORME 
PROCESSO LICITATÓRIO 
N.º 19.30.1523.0000138/2021-
48, PREGÃO ELETRÔNICO 
N.º 019/2021.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/Mf sob o n.º 01.786.078/0001-46, neste ato 
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Luciano Cesar 
Casaroti, nomeado pelo Ato n.º 1.056 - NM, de 29 de outubro de 
2020, publicado no Diário Oficial n.º 5.715, de 29 de outubro de 2020, 
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e 
a empresa DISTRIBUIDORA W F EIRELI , inscrita no CNPJ sob o 
n.º 41.313.516/0001-73, neste ato, representada pelo Sr.º Wesley 
fernandes da Silva , inscrito no CPf/Mf sob o n.º 056.910.851-
90, portador do RG 1197171, SSP/TO, e, daqui por diante, 
denominado simplesmente fORNECEDOR REGISTRADO, 
resolvem na forma da Lei federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto federal n.º 7.892/2013, dos ATOS PGJ n.º 014/2013 e n.º 
025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria 

Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu 
parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei n.º 8.666 de 
1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto 
a AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, para atender 
as demandas do Ministério Público do Estado do Tocantins, conforme 
especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência - 
Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n.º 019/2021.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os 
termos do Pregão Eletrônico n.º 019/2021 e seus Anexos, Processo 
Licitatório n.º 19.30.1523.0000138/2021-48, do qual é parte 
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) proposta(s) 
do(s) Fornecedor(es) Registrado(s).

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência 
de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. DO(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) POR ITEM(NS)

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus 
preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que 

Ite
m

Especificação Qtd. Und.
Valor

Unitário
(R$)

Valor Total (R$)

9

CABO DE FORÇA
Para conexão de switchs/ser-
vidores a rede elétrica
20 A de corrente máxima
Plugue IEC C13 para IEC C14
Comprimento mínimo de 4m
 
Marca/Modelo:
UNIVERSAL

50 UN 35,00 1.750,00
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aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 
preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, 
o órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso 
a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
87 da Lei n.º 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
nos incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do 
Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer 
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

7.1. São obrigações do fornecedor Registrado:

a) Entregar materiais/equipamentos novos e sem uso, 
respeitando as discriminações contidas neste Termo de Referência, 
sem defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as normas e 
exigências do Código de Defesa do Consumidor. Deverão, ainda, 
se entregues em embalagens apropriadas que os protejam de 
intempéries, do manuseio e acomodações durante o transporte.

b) Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no 
prazo e local indicados por esta Contratante, em estrita observância 
das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 
respectiva Nota fiscal constando detalhadamente as indicações da 
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e quantitativo;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do 
produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);

d) Atender prontamente a quaisquer exigências legais da 
Administração, inerentes aos objetos contratados;

e) Substituir, às suas expensas, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias corridos, após notificação formal (que poderá ser 
encaminhada via correios, e-mail ou outro meio), o(s) equipamento(s) 
entregue(s) que esteja(m) em desacordo com as especificações 
deste edital e seus anexos ou com a respectiva proposta, e que não 
forem aprovados pelo Departamento de Modernização e Tecnologia 
da Informação, em parecer devidamente fundamentado, observando-
se o procedimento do subitem 6.2, “d”, do Termo de Referência, bem 
como aqueles que apresentem avarias ou defeitos;

f) Responsabilizar-se com exclusividade por todas as 
despesas relativas a retirada e entrega do(s) materiais/equipamento(s) 
que devem ser substituídos após a entrega e durante a vigência do 
prazo de garantia;

g) ATENÇÃO: A empresa contratada deverá comunicar 
formalmente este Órgão Gerenciador e Contratante, por intermédio 
do seu fiscal do Contrato, logo que tiver conhecimento ou no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis que antecedem a data final da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento da execução do objeto 
contratado, com a devida motivação, justificativa e comprovação 
do fato ensejador com documentos hábeis e oficiais das empresas 
envolvidas, pleiteando, se for o caso, a prorrogação do prazo de 
entrega com ou sem entrega parcial, respeitando o disposto do Item 
9 do Termo de Referência, ocasião em que se ocorrer inércia ou 
omissão da mesma, isso caracterizará descumprimento contratual e 
assim estará passível de sofrer sanções legais;

h) Manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem 
mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

j) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

k) Ter conhecimento amplo e observar todos os deveres 
e obrigações constantes no Edital, Termo de Referência, Ata de 
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Registro de Preços (ARP), Contrato e demais normativas pertinentes, 
não podendo alegar desconhecimento de quaisquer das obrigações 
assumidas ou qualquer outra situação que importe em inércia, 
omissão ou descaso, sob pena de sofrer as sanções administrativas 
cabíveis.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, 
data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade 
dos bens recebidos provisoriamente com as especificações 
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de servidor especialmente designado;

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – 
Termo de Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação 
exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar 
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito federal ou Municípios e, 
será descredenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores (SICAF) e no Sistema de Cadastramento de Fornecedor 
Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

10.2. ATENÇÃO: Pelo atraso injustificado, pela inexecução 
total ou parcial do contrato, a Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins poderá, garantindo ao fornecedor Registrado/
Contratado o devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa 
e os recursos cabíveis, aplicar, sem prejuízo de outras sanções 
previstas no Edital, no Contrato e demais legislações aplicáveis 
à espécie e sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as 
seguintes sanções:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas 
falhas corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via e-mail, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustificado 
na execução do contrato, calculada sobre o valor da contratação em 
atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por 
cento) pela não execução do objeto contratado, calculada sobre o 
valor do contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via e-mail, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento de 
qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, no Termo 
de Referência, na Ata SRP e/ou Contrato, e não discriminado nos 
incisos anteriores, sobre o valor da contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e 
impedimento de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na 
forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a 
Administração terá direito de recusar a execução da contratação, 
de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando à 
adjudicatária a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/
fatura para pagamento do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com 
fulcro no art. 24, XI, da Lei federal n.º 8.666/93, observada a ordem 
de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas pelo 
Departamento financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento 
dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei n.º 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher aos 
cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, 
pela Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de 
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais 
cabíveis;
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XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, 
devidamente comprovados por documentos hábeis e oficiais das 
empresas envolvidas no fato ensejador;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, 
deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, 
quando for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação 
de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas 
realizar-se-á em processo administrativo próprio de averiguação de 
possível inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a 
ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto 
na Lei n.º 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.º 9.784, de 
1999;

XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das 
sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observando-se os princípios da proporcionalidade, 
da razoabilidade e da dosimetria.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da data da protocolização da Nota fiscal/fatura perante esta 
Procuradoria-Geral de Justiça, para conferência e aprovação do 
recebimento definitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na conta-
corrente da Contratada, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, 
contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por 
erros ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará 
a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora 
deverá apresentar sua regularidade no SIAfE-TO, prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento 
devido à Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% 
ao dia, alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal n.º 
10.406/02, artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do 
valor da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO fORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas 
da presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Documento assinado eletronicamente por Wesley Fernandes 
da Silva, Usuário Externo, em 13/07/2021.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar 
Casaroti, Procurador-Geral de Justiça, em 14/07/2021.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 061/2021

OBJETO: AQUISIÇÃO 
DE SUPRIMENTOS DE 
INfORMÁTICA, CONfORME 
PROCESSO LICITATÓRIO 
N.º 19.30.1523.0000138/2021-
48, PREGÃO ELETRÔNICO 
N.º 019/2021.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/Mf sob o n.º 01.786.078/0001-46, neste ato 
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Luciano Cesar 
Casaroti, nomeado pelo Ato n.º 1.056 - NM, de 29 de outubro de 
2020, publicado no Diário Oficial n.º 5.715, de 29 de outubro de 2020, 
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a 
empresa P & f IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA  , inscrita no 
CNPJ sob o n.º 34.238.351/0001-57, neste ato, representada pelo Sr.º 
Cleber Rodrigues da Costa  , inscrito no CPf/Mf sob o n.º 091.472.757-
58, portador do RG 111.77.426-1 DETRAN-RJ, e, daqui por diante, 
denominada simplesmente fORNECEDOR REGISTRADO, 
resolvem na forma da Lei federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto federal n.º 7.892/2013, dos ATOS PGJ n.º 014/2013 e n.º 
025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria 
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Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu 
parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei n.º 8.666 de 
1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto 
a AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, para atender 
as demandas do Ministério Público do Estado do Tocantins, conforme 
especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência - 
Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n.º 019/2021.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os 
termos do Pregão Eletrônico n.º 019/2021 e seus Anexos, Processo 
Licitatório n.º 19.30.1523.0000138/2021-48, do qual é parte 
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) proposta(s) 
do(s) Fornecedor(es) Registrado(s).

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência 
de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. DO(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) POR ITEM(NS)

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 

Ite
m

Especificação
Qtd

.
Und.

Valor
Unitário

(R$)

Valor To-
tal (R$)

12

Memória  32GB  (1x32GB)  Dual  Rank  x4
DDR4-2400  CAS-17-17-17  Registered  Me-
mory Kit   para o servidor HP DL360 GEN9
PN: 805351-B21
*  SERÃO  ACEITOS  SOMENTE  MEMÓ-
RIAS QUE CONSTEM NA LISTA DE COMPA-
TIBILIDADE  DO  FABRICANTE  DO  SERVI-
DOR.
*A  PROPOSTA  DA  LICITANTE  DEVERÁ
CONSTAR O PN DA PEÇA JUNTO AO FA-
BRICANTE.
 
Marca/Modelo:
HP/805351-B21

36 UN 1.586,00 57.096,00

13

Memória  32GB  (1  x  32GB)  Dual  Rank  x4
DDR4-2666  CAS-19-19-19  Registered  Me-
mory Kit para servidor HP DL360 GEN10
PN: 815100-B21
*  SERÃO  ACEITOS  SOMENTE  MEMÓ-
RIAS QUE CONSTEM NA LISTA DE COMPA-
TIBILIDADE  DO  FABRICANTE  DO  SERVI-
DOR.
*A  PROPOSTA  DA  LICITANTE  DEVERÁ
CONSTAR O PN DA PEÇA JUNTO AO FA-
BRICANTE
 
Marca/Modelo:
HP/815100-B21

36 UN 1.759,00 63.324,00

14

Memória TruDDR4 de 32 GB (2Rx4, 1,2 V)
PC4-19200 CL17 LP RDIMM de 2400 MHz 
para servidor Lenovo X3650 M5 8871 
PN: 46W0833
*  SERÃO  ACEITOS  SOMENTE  MEMÓ-
RIAS QUE CONSTEM NA LISTA DE COMPA-
TIBILIDADE  DO  FABRICANTE  DO  SERVI-
DOR.
*  A  PROPOSTA  DA  LICITANTE  DEVERÁ
CONSTAR O PN DA PEÇA JUNTO AO FA-
BRICANTE
 
Marca/Modelo:
LENOVO/46WO833

12 UN 1.849,00 22.188,00

Valor Total 142.608,00

cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus 
preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que 
aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 
preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, 
o órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso 
a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
87 da Lei n.º 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
nos incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do 
Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer 
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

7.1. São obrigações do fornecedor Registrado:

a) Entregar materiais/equipamentos novos e sem uso, 
respeitando as discriminações contidas neste Termo de Referência, 
sem defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as normas e 
exigências do Código de Defesa do Consumidor. Deverão, ainda, 
se entregues em embalagens apropriadas que os protejam de 
intempéries, do manuseio e acomodações durante o transporte.

b) Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no 
prazo e local indicados por esta Contratante, em estrita observância 
das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 
respectiva Nota fiscal constando detalhadamente as indicações da 
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e quantitativo;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do 
produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);

d) Atender prontamente a quaisquer exigências legais da 
Administração, inerentes aos objetos contratados;

e) Substituir, às suas expensas, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias corridos, após notificação formal (que poderá ser 
encaminhada via correios, e-mail ou outro meio), o(s) equipamento(s) 
entregue(s) que esteja(m) em desacordo com as especificações 
deste edital e seus anexos ou com a respectiva proposta, e que não 
forem aprovados pelo Departamento de Modernização e Tecnologia 
da Informação, em parecer devidamente fundamentado, observando-
se o procedimento do subitem 6.2, “d”, do Termo de Referência, bem 
como aqueles que apresentem avarias ou defeitos;

f) Responsabilizar-se com exclusividade por todas as 
despesas relativas a retirada e entrega do(s) materiais/equipamento(s) 
que devem ser substituídos após a entrega e durante a vigência do 
prazo de garantia;

g) ATENÇÃO: A empresa contratada deverá comunicar 
formalmente este Órgão Gerenciador e Contratante, por intermédio 
do seu fiscal do Contrato, logo que tiver conhecimento ou no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis que antecedem a data final da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento da execução do objeto 
contratado, com a devida motivação, justificativa e comprovação 
do fato ensejador com documentos hábeis e oficiais das empresas 
envolvidas, pleiteando, se for o caso, a prorrogação do prazo de 
entrega com ou sem entrega parcial, respeitando o disposto do Item 
9 do Termo de Referência, ocasião em que se ocorrer inércia ou 
omissão da mesma, isso caracterizará descumprimento contratual e 
assim estará passível de sofrer sanções legais;

h) Manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem 
mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

j) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

k) Ter conhecimento amplo e observar todos os deveres 
e obrigações constantes no Edital, Termo de Referência, Ata de 
Registro de Preços (ARP), Contrato e demais normativas pertinentes, 
não podendo alegar desconhecimento de quaisquer das obrigações 
assumidas ou qualquer outra situação que importe em inércia, 
omissão ou descaso, sob pena de sofrer as sanções administrativas 
cabíveis.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, 
data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade 
dos bens recebidos provisoriamente com as especificações 
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de servidor especialmente designado;

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – 
Termo de Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação 
exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar 
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito federal ou Municípios e, 
será descredenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores (SICAF) e no Sistema de Cadastramento de Fornecedor 
Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

10.2. ATENÇÃO: Pelo atraso injustificado, pela inexecução 
total ou parcial do contrato, a Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins poderá, garantindo ao fornecedor Registrado/
Contratado o devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa 
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e os recursos cabíveis, aplicar, sem prejuízo de outras sanções 
previstas no Edital, no Contrato e demais legislações aplicáveis 
à espécie e sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as 
seguintes sanções:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas 
falhas corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via e-mail, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustificado 
na execução do contrato, calculada sobre o valor da contratação em 
atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por 
cento) pela não execução do objeto contratado, calculada sobre o 
valor do contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via e-mail, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento de 
qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, no Termo 
de Referência, na Ata SRP e/ou Contrato, e não discriminado nos 
incisos anteriores, sobre o valor da contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e 
impedimento de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na 
forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a 
Administração terá direito de recusar a execução da contratação, 
de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando à 
adjudicatária a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/
fatura para pagamento do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com 
fulcro no art. 24, XI, da Lei federal n.º 8.666/93, observada a ordem 
de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas pelo 
Departamento financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento 

dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei n.º 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher aos 
cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, 
pela Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de 
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais 
cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, 
devidamente comprovados por documentos hábeis e oficiais das 
empresas envolvidas no fato ensejador;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, 
deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, 
quando for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação 
de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas 
realizar-se-á em processo administrativo próprio de averiguação de 
possível inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a 
ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto 
na Lei n.º 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.º 9.784, de 
1999;

XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das 
sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observando-se os princípios da proporcionalidade, 
da razoabilidade e da dosimetria.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da data da protocolização da Nota fiscal/fatura perante esta 
Procuradoria-Geral de Justiça, para conferência e aprovação do 
recebimento definitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na conta-
corrente da Contratada, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, 
contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.
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11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por 
erros ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará 
a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora 
deverá apresentar sua regularidade no SIAfE-TO, prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento 
devido à Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% 
ao dia, alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal n.º 
10.406/02, artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do 
valor da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO fORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas 
da presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar 
Casaroti, Procurador-Geral de Justiça, em 14/07/2021

Documento assinado eletronicamente por Cleber Rodrigues 
da Costa, Usuário Externo, em 15/07/2021

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 062/2021

OBJETO: AQUISIÇÃO 
DE SUPRIMENTOS DE 
INfORMÁTICA, CONfORME 
PROCESSO LICITATÓRIO 
N.º 19.30.1523.0000138/2021-
48, PREGÃO ELETRÔNICO 
N.º 019/2021.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/Mf sob o n.º 01.786.078/0001-46, neste ato 
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Luciano Cesar 

Casaroti, nomeado pelo Ato n.º 1.056 - NM, de 29 de outubro de 
2020, publicado no Diário Oficial n.º 5.715, de 29 de outubro de 2020, 
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a 
empresa O2 SOLUCOES EM TECNOLOGIA DIGITAL LTDA  , inscrita 
no CNPJ sob o n.º 08.706.548/0001-63, neste ato, representada 
pelo Sr.º Marcos Arino Motta de Oliveira  , inscrito no CPf/Mf sob o 
n.º 711.177.337-34, portador do RG 0047460100 DICRJ, e, daqui por 
diante, denominado simplesmente fORNECEDOR REGISTRADO, 
resolvem na forma da Lei federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto federal n.º 7.892/2013, dos ATOS PGJ n.º 014/2013 e n.º 
025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria 
Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu 
parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei n.º 8.666 de 
1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto 
a AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, para atender 
as demandas do Ministério Público do Estado do Tocantins, conforme 
especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência - 
Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n.º 019/2021.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os 
termos do Pregão Eletrônico n.º 019/2021 e seus Anexos, Processo 
Licitatório n.º 19.30.1523.0000138/2021-48, do qual é parte 
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) proposta(s) 
do(s) Fornecedor(es) Registrado(s).

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência 
de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. DO(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) POR ITEM(NS)

Ite
m

Especificação Qtd. Un.
Valor

Unitário
(R$)

Valor
Unitário

(R$)

15

3.84TB 3.5 Inch Flash Drive para IBM Storwi-
se V5010 - 2078-92F (Gaveta de expansão)
FEATURE CODE (FC): ACN0
*NÃO SERÃO ACEITOS DISCOS COMPATÍ-
VEIS.  OS  DISCOS  DEVEM  SER  ORIGINAL
DO FABRICANTE. SERÃO ACEITOS SOMEN-
TE OS DISCOS QUE CONSTEM NA LISTA DE
COMPATIBILIDADE  DO  FABRICANTE  DO
STORAGE.
*A  PROPOSTA  DA  LICITANTE  DEVERÁ
CONSTAR O FC DA PEÇA JUNTO AO FABRI-
CANTE
Marca: IBM Modelo: 2078ACQK

20 UN
11.270,0

0
225.400,0

0

16

14TB 7.2K 3.5  Inch SAS-NL HDD 12  Gbps
para IBM Storwise V5010 - 2078-92f (Gaveta
de Expansão)
FEATURE CODE (FC): ACPA
*NÃO SERÃO ACEITOS DISCOS COMPATÍ-
VEIS.  OS  DISCOS  DEVEM  SER  ORIGINAL
DO FABRICANTE. SERÃO ACEITOS SOMEN-
TE OS DISCOS QUE CONSTEM NA LISTA DE
COMPATIBILIDADE  DO  FABRICANTE  DO
STORAGE.
*A  PROPOSTA  DA  LICITANTE  DEVERÁ
CONSTAR O FC DA PEÇA JUNTO AO FABRI-
CANTE.
Marca: IBM Modelo: 2078ACPB

20 UN 4.700,00 94.000,00

Valor Total 
319.400,0

0
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5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 

ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 

cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 

fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do 

inciso II do caput do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 

convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus 

preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que 

aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 

classificação original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 

preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, 

o órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso 

a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 

aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 

oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão 

gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 

preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 

no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 

deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

87 da Lei n.º 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 

nos incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do 

Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer 

por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 

que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.

mpto.mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 

Estado do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

7.1. São obrigações do fornecedor Registrado:

a) Entregar materiais/equipamentos novos e sem uso, 

respeitando as discriminações contidas neste Termo de Referência, 

sem defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as normas e 

exigências do Código de Defesa do Consumidor. Deverão, ainda, 

se entregues em embalagens apropriadas que os protejam de 

intempéries, do manuseio e acomodações durante o transporte.

b) Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no 

prazo e local indicados por esta Contratante, em estrita observância 

das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 

respectiva Nota fiscal constando detalhadamente as indicações da 

marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e quantitativo;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do 

produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de 

Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);

d) Atender prontamente a quaisquer exigências legais da 

Administração, inerentes aos objetos contratados;

e) Substituir, às suas expensas, no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias corridos, após notificação formal (que poderá ser 

encaminhada via correios, e-mail ou outro meio), o(s) equipamento(s) 

entregue(s) que esteja(m) em desacordo com as especificações 

deste edital e seus anexos ou com a respectiva proposta, e que não 

forem aprovados pelo Departamento de Modernização e Tecnologia 

da Informação, em parecer devidamente fundamentado, observando-

se o procedimento do subitem 6.2, “d”, do Termo de Referência, bem 

como aqueles que apresentem avarias ou defeitos;

f) Responsabilizar-se com exclusividade por todas as 

despesas relativas a retirada e entrega do(s) materiais/equipamento(s) 

que devem ser substituídos após a entrega e durante a vigência do 

prazo de garantia;

g) ATENÇÃO: A empresa contratada deverá comunicar 

formalmente este Órgão Gerenciador e Contratante, por intermédio 

do seu fiscal do Contrato, logo que tiver conhecimento ou no prazo 
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proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação 

exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar 

o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 

contratar com a União, Estados, Distrito federal ou Municípios e, 

será descredenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores (SICAF) e no Sistema de Cadastramento de Fornecedor 

Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

10.2. ATENÇÃO: Pelo atraso injustificado, pela inexecução 

total ou parcial do contrato, a Procuradoria-Geral de Justiça do 

Estado do Tocantins poderá, garantindo ao fornecedor Registrado/

Contratado o devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa 

e os recursos cabíveis, aplicar, sem prejuízo de outras sanções 

previstas no Edital, no Contrato e demais legislações aplicáveis 

à espécie e sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as 

seguintes sanções:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas 

falhas corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 

dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via e-mail, 

correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustificado 

na execução do contrato, calculada sobre o valor da contratação em 

atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por 

cento) pela não execução do objeto contratado, calculada sobre o 

valor do contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 

dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via e-mail, 

correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento de 

qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, no Termo 

de Referência, na Ata SRP e/ou Contrato, e não discriminado nos 

incisos anteriores, sobre o valor da contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e 

impedimento de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do 

Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar 

com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na 

forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a 

Administração terá direito de recusar a execução da contratação, 

de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando à 

adjudicatária a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/

fatura para pagamento do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação 

máximo de 05 (cinco) dias úteis que antecedem a data final da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento da execução do objeto 

contratado, com a devida motivação, justificativa e comprovação 

do fato ensejador com documentos hábeis e oficiais das empresas 

envolvidas, pleiteando, se for o caso, a prorrogação do prazo de 

entrega com ou sem entrega parcial, respeitando o disposto do Item 

9 do Termo de Referência, ocasião em que se ocorrer inércia ou 

omissão da mesma, isso caracterizará descumprimento contratual e 

assim estará passível de sofrer sanções legais;

h) Manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem 

mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 

qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

j) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 

seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

k) Ter conhecimento amplo e observar todos os deveres 

e obrigações constantes no Edital, Termo de Referência, Ata de 

Registro de Preços (ARP), Contrato e demais normativas pertinentes, 

não podendo alegar desconhecimento de quaisquer das obrigações 

assumidas ou qualquer outra situação que importe em inércia, 

omissão ou descaso, sob pena de sofrer as sanções administrativas 

cabíveis.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, 

data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade 

dos bens recebidos provisoriamente com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de servidor especialmente designado;

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – 

Termo de Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
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das penalidades previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 

transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 

dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 

dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 

a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 

penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 

poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com 
fulcro no art. 24, XI, da Lei federal n.º 8.666/93, observada a ordem 
de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas pelo 
Departamento financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento 
dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei n.º 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher aos 
cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, 
pela Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de 
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais 
cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, 

cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 

atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, 

devidamente comprovados por documentos hábeis e oficiais das 

empresas envolvidas no fato ensejador;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, 
deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, 
quando for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação 
de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas 
realizar-se-á em processo administrativo próprio de averiguação de 
possível inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a 
ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto 
na Lei n.º 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.º 9.784, de 

1999;

XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das 
sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observando-se os princípios da proporcionalidade, 
da razoabilidade e da dosimetria.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da data da protocolização da Nota fiscal/fatura perante esta 
Procuradoria-Geral de Justiça, para conferência e aprovação do 
recebimento definitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na conta-
corrente da Contratada, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, 
contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por 
erros ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará 
a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora 
deverá apresentar sua regularidade no SIAfE-TO, prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento 
devido à Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% 
ao dia, alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal n.º 
10.406/02, artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do 
valor da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO fORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas 
da presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 

utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Arino 
Motta de Oliveira, Usuário Externo, em 13/07/2021

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar 
Casaroti, Procurador-Geral de Justiça, em 14/07/2021
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 063/2021

OBJETO: AQUISIÇÃO 
DE SUPRIMENTOS DE 
INfORMÁTICA, CONfORME 
PROCESSO LICITATÓRIO 
N.º 19.30.1523.0000138/2021-
48, PREGÃO ELETRÔNICO 
N.º 019/2021.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 

Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/

TO, inscrita no CNPJ/Mf sob o n.º 01.786.078/0001-46, neste ato 

representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Luciano Cesar 

Casaroti, nomeado pelo Ato n.º 1.056 - NM, de 29 de outubro de 

2020, publicado no Diário Oficial n.º 5.715, de 29 de outubro de 2020, 

doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a 

empresa BRAZIL IT SOLUCOES EM INFORMATICA LTDA  , inscrita 

no CNPJ sob o n.º 36.984.127/0001-30, neste ato, representada 

pelo Sr.º Emerson Leandro Martins  , inscrito no CPf/Mf sob o n.º 

220.269.978-37, portador do RG 22.669.773-3 SSP/SP, e, daqui por 

diante, denominado simplesmente fORNECEDOR REGISTRADO, 

resolvem na forma da Lei federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, 

do Decreto federal n.º 7.892/2013, dos ATOS PGJ n.º 014/2013 e n.º 

025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei federal n° 8.666, de 21 de 

junho de 1993, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria 

Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu 

parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei n.º 8.666 de 

1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto 

a AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, para atender 

as demandas do Ministério Público do Estado do Tocantins, conforme 

especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência - 

Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n.º 019/2021.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os 

termos do Pregão Eletrônico n.º 019/2021 e seus Anexos, Processo 

Licitatório n.º 19.30.1523.0000138/2021-48, do qual é parte 

integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) proposta(s) 

do(s) Fornecedor(es) Registrado(s).

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência 

de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 

necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. DO(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) POR ITEM(NS)

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus 
preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que 
aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 
preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, 
o órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso 

Item Especificação Qtd. Und.
Valor

Unitário
(R$)

Valor To-
tal (R$)

17

FITA PADRÃO LTO6
    • Deverão ser fornecidos fitas de dados (mí-
dias), de tecnologia LTO-6;
    • Capacidade nativa de cada cartucho de fita: 
2.5 TeraBytes;
    • Capacidade utilizando Compressão de dados:
6.25 TeraBytes;
    • Entregar etiquetas customizadas com código 
de barra para reconhecimento de acordo com re-
quisições do CONTRATANTE para a quantidade 
de fitas fornecida.
    • Cada cartucho de dados ofertado deve pos-
suir etiqueta individual padrão LTO, com código 
de barras para leitura e identificação apropriada. 
A numeração deverá iniciar em PGJ064L6, 
Mono. 
    • Deve ser HOMOLOGADA com a Tape Library
da Fabricante IBM modelo TS3200;
Garantia:
    • Deve possuir garantia do FABRICANTE por 
um período mínimo de 90 (noventa) dias para re-
posição de peças danificadas;
    • A abertura de chamados poderá ser realizada 
através de Telefone 0800 do Fabricante, através 
da página da WEB do Fabricante ou através de 
endereço de e-mail;
    • A abertura de chamados através de telefone 
0800 deverá ser realizada inicialmente em Portu-
guês;
*NÃO SERÃO ACEITOS FITAS COMPATÍVEIS. 
SERÃO ACEITOS SOMENTE AS FITAS QUE 
CONSTEM NA LISTA DE COMPATIBILIDADE 
DO FABRICANTE DO TAPE LIBRARY.
*A PROPOSTA DA LICITANTE DEVERÁ CONS-
TAR O FC DA PEÇA JUNTO AO FABRICANTE
 
Marca/Modelo:
FujiFilm/LTO Ultrium 6 PN 16310732

250 UN 218,00 54.500,00
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a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
87 da Lei n.º 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
nos incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do 
Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer 
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

7.1. São obrigações do fornecedor Registrado:

a) Entregar materiais/equipamentos novos e sem uso, 
respeitando as discriminações contidas neste Termo de Referência, 
sem defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as normas e 
exigências do Código de Defesa do Consumidor. Deverão, ainda, 
se entregues em embalagens apropriadas que os protejam de 
intempéries, do manuseio e acomodações durante o transporte.

b) Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no 
prazo e local indicados por esta Contratante, em estrita observância 
das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 
respectiva Nota fiscal constando detalhadamente as indicações da 
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e quantitativo;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do 

produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);

d) Atender prontamente a quaisquer exigências legais da 
Administração, inerentes aos objetos contratados;

e) Substituir, às suas expensas, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias corridos, após notificação formal (que poderá ser 
encaminhada via correios, e-mail ou outro meio), o(s) equipamento(s) 
entregue(s) que esteja(m) em desacordo com as especificações 
deste edital e seus anexos ou com a respectiva proposta, e que não 
forem aprovados pelo Departamento de Modernização e Tecnologia 
da Informação, em parecer devidamente fundamentado, observando-
se o procedimento do subitem 6.2, “d”, do Termo de Referência, bem 
como aqueles que apresentem avarias ou defeitos;

f) Responsabilizar-se com exclusividade por todas as 
despesas relativas a retirada e entrega do(s) materiais/equipamento(s) 
que devem ser substituídos após a entrega e durante a vigência do 
prazo de garantia;

g) ATENÇÃO: A empresa contratada deverá comunicar 
formalmente este Órgão Gerenciador e Contratante, por intermédio 
do seu fiscal do Contrato, logo que tiver conhecimento ou no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis que antecedem a data final da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento da execução do objeto 
contratado, com a devida motivação, justificativa e comprovação 
do fato ensejador com documentos hábeis e oficiais das empresas 
envolvidas, pleiteando, se for o caso, a prorrogação do prazo de 
entrega com ou sem entrega parcial, respeitando o disposto do Item 
9 do Termo de Referência, ocasião em que se ocorrer inércia ou 
omissão da mesma, isso caracterizará descumprimento contratual e 
assim estará passível de sofrer sanções legais;

h) Manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem 
mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

j) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

k) Ter conhecimento amplo e observar todos os deveres 
e obrigações constantes no Edital, Termo de Referência, Ata de 
Registro de Preços (ARP), Contrato e demais normativas pertinentes, 
não podendo alegar desconhecimento de quaisquer das obrigações 
assumidas ou qualquer outra situação que importe em inércia, 
omissão ou descaso, sob pena de sofrer as sanções administrativas 
cabíveis.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:
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a) Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, 
data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade 
dos bens recebidos provisoriamente com as especificações 
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de servidor especialmente designado;

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – 
Termo de Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação 
exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar 
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito federal ou Municípios e, 
será descredenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores (SICAF) e no Sistema de Cadastramento de Fornecedor 
Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

10.2. ATENÇÃO: Pelo atraso injustificado, pela inexecução 
total ou parcial do contrato, a Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins poderá, garantindo ao fornecedor Registrado/
Contratado o devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa 
e os recursos cabíveis, aplicar, sem prejuízo de outras sanções 
previstas no Edital, no Contrato e demais legislações aplicáveis 
à espécie e sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as 
seguintes sanções:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas 
falhas corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via e-mail, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustificado 
na execução do contrato, calculada sobre o valor da contratação em 
atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por 
cento) pela não execução do objeto contratado, calculada sobre o 
valor do contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via e-mail, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento de 
qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, no Termo 
de Referência, na Ata SRP e/ou Contrato, e não discriminado nos 
incisos anteriores, sobre o valor da contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e 
impedimento de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na 
forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a 
Administração terá direito de recusar a execução da contratação, 
de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando à 
adjudicatária a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/
fatura para pagamento do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com 
fulcro no art. 24, XI, da Lei federal n.º 8.666/93, observada a ordem 
de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas pelo 
Departamento financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento 
dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei n.º 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher aos 
cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, 
pela Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de 
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais 
cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, 
devidamente comprovados por documentos hábeis e oficiais das 
empresas envolvidas no fato ensejador;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, 
deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, 

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 1c5fb5cb - 1ca54e82 - 905c6a81 - a49f0a64



PALMAS, SegundA-feirA, 19 de juLho de 202137  DIÁRIO OFICIAL

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins - DOMP/TO.                                     : disponibilização e publicação em 19/07/2021.                                                                                                                                               
Assinado digitalmente conforme MP n.º 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

N.º 1266,

EDIÇÃO N.º 1266

quando for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação 
de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas 
realizar-se-á em processo administrativo próprio de averiguação de 
possível inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a 
ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto 
na Lei n.º 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.º 9.784, de 
1999;

XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das 
sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observando-se os princípios da proporcionalidade, 
da razoabilidade e da dosimetria.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da data da protocolização da Nota fiscal/fatura perante esta 
Procuradoria-Geral de Justiça, para conferência e aprovação do 
recebimento definitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na conta-
corrente da Contratada, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, 
contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por 
erros ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará 
a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora 
deverá apresentar sua regularidade no SIAfE-TO, prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento 
devido à Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% 
ao dia, alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal n.º 
10.406/02, artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do 
valor da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO fORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas 
da presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 

Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Documento assinado eletronicamente por Emerson Leandro 
Martins, Usuário Externo, em 13/07/2021

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar 
Casaroti, Procurador-Geral de Justiça, em 14/07/2021

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 064/2021

OBJETO: AQUISIÇÃO 
DE SUPRIMENTOS DE 
INfORMÁTICA, CONfORME 
PROCESSO LICITATÓRIO 
N.º 19.30.1523.0000138/2021-
48, PREGÃO ELETRÔNICO 
N.º 019/2021.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/Mf sob o n.º 01.786.078/0001-46, neste ato 
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Luciano Cesar 
Casaroti, nomeado pelo Ato n.º 1.056 - NM, de 29 de outubro de 
2020, publicado no Diário Oficial n.º 5.715, de 29 de outubro de 2020, 
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e 
a empresa SILVANE CRISTINA DOS SANTOS VICENTE, inscrita 
no CNPJ sob o n.º 35.316.374/0001-03, neste ato, representada 
pela Sr.ª Silvane Cristina dos Santos Vicente  , inscrita no CPf/
Mf sob o n.º 060.436.806-29 portadora do RG MG-12.918.804, 
órgão emissor: SSP/MG, e, daqui por diante, denominada 
simplesmente fORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma 
da Lei federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 
federal n.º 7.892/2013, dos ATOS PGJ n.º 014/2013 e n.º 025/2016 
e, subsidiariamente, pela Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Especial 
Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu parecer, 
conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei n.º 8.666 de 1993, 
mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto 
a AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, para atender 
as demandas do Ministério Público do Estado do Tocantins, conforme 
especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência - 
Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n.º 019/2021.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os 
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termos do Pregão Eletrônico n.º 019/2021 e seus Anexos, Processo 
Licitatório n.º 19.30.1523.0000138/2021-48, do qual é parte 
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) proposta(s) 
do(s) Fornecedor(es) Registrado(s).

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência 
de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. DO(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) POR ITEM(NS)

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus 
preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que 
aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 
preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, 
o órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso 
a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 

Item Especificação Qtd. Und.
Valor

Unitário
(R$)

Valor To-
tal (R$)

19

Disco SSD para servidor DELL PowerEd-
ge R740 -  960GB SSD SAS Read Intensi-
ve 12Gbps 512 2.5in Hot-plug, 1 DWPD, 
1752 TBW 
SKU - 400-AXQU
*NÃO SERÃO ACEITOS DISCOS COMPA-
TÍVEIS. OS DISCOS DEVEM SER ORIGI-
NAL DO FABRICANTE. SERÃO ACEITOS 
SOMENTE OS DISCOS QUE CONSTEM 
NA LISTA DE COMPATIBILIDADE DO FA-
BRICANTE DO SERVIDOR.
*A PROPOSTA DA LICITANTE DEVERÁ 
CONSTAR O SKU DA PEÇA JUNTO AO 
FABRICANTE
 
Marca/Modelo:
DEL 400-AXQU

16 UN 7.300,00 116.800,00

oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
87 da Lei n.º 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
nos incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do 
Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer 
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

7.1. São obrigações do fornecedor Registrado:

a) Entregar materiais/equipamentos novos e sem uso, 
respeitando as discriminações contidas neste Termo de Referência, 
sem defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as normas e 
exigências do Código de Defesa do Consumidor. Deverão, ainda, 
se entregues em embalagens apropriadas que os protejam de 
intempéries, do manuseio e acomodações durante o transporte.

b) Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no 
prazo e local indicados por esta Contratante, em estrita observância 
das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 
respectiva Nota fiscal constando detalhadamente as indicações da 
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e quantitativo;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do 
produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);

d) Atender prontamente a quaisquer exigências legais da 
Administração, inerentes aos objetos contratados;

e) Substituir, às suas expensas, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias corridos, após notificação formal (que poderá ser 
encaminhada via correios, e-mail ou outro meio), o(s) equipamento(s) 
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entregue(s) que esteja(m) em desacordo com as especificações 
deste edital e seus anexos ou com a respectiva proposta, e que não 
forem aprovados pelo Departamento de Modernização e Tecnologia 
da Informação, em parecer devidamente fundamentado, observando-
se o procedimento do subitem 6.2, “d”, do Termo de Referência, bem 
como aqueles que apresentem avarias ou defeitos;

f) Responsabilizar-se com exclusividade por todas as 
despesas relativas a retirada e entrega do(s) materiais/equipamento(s) 
que devem ser substituídos após a entrega e durante a vigência do 
prazo de garantia;

g) ATENÇÃO: A empresa contratada deverá comunicar 
formalmente este Órgão Gerenciador e Contratante, por intermédio 
do seu fiscal do Contrato, logo que tiver conhecimento ou no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis que antecedem a data final da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento da execução do objeto 
contratado, com a devida motivação, justificativa e comprovação 
do fato ensejador com documentos hábeis e oficiais das empresas 
envolvidas, pleiteando, se for o caso, a prorrogação do prazo de 
entrega com ou sem entrega parcial, respeitando o disposto do Item 
9 do Termo de Referência, ocasião em que se ocorrer inércia ou 
omissão da mesma, isso caracterizará descumprimento contratual e 
assim estará passível de sofrer sanções legais;

h) Manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem 
mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 
qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

j) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

k) Ter conhecimento amplo e observar todos os deveres 
e obrigações constantes no Edital, Termo de Referência, Ata de 
Registro de Preços (ARP), Contrato e demais normativas pertinentes, 
não podendo alegar desconhecimento de quaisquer das obrigações 
assumidas ou qualquer outra situação que importe em inércia, 
omissão ou descaso, sob pena de sofrer as sanções administrativas 
cabíveis.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, 
data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade 
dos bens recebidos provisoriamente com as especificações 
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de servidor especialmente designado;

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – 
Termo de Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação 
exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar 
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito federal ou Municípios e, 
será descredenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores (SICAF) e no Sistema de Cadastramento de Fornecedor 
Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

10.2. ATENÇÃO: Pelo atraso injustificado, pela inexecução 
total ou parcial do contrato, a Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins poderá, garantindo ao fornecedor Registrado/
Contratado o devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa 
e os recursos cabíveis, aplicar, sem prejuízo de outras sanções 
previstas no Edital, no Contrato e demais legislações aplicáveis 
à espécie e sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as 
seguintes sanções:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas 
falhas corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via e-mail, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustificado 
na execução do contrato, calculada sobre o valor da contratação em 
atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por 
cento) pela não execução do objeto contratado, calculada sobre o 
valor do contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via e-mail, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento de 
qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, no Termo 
de Referência, na Ata SRP e/ou Contrato, e não discriminado nos 
incisos anteriores, sobre o valor da contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e 
impedimento de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na 
forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a 
Administração terá direito de recusar a execução da contratação, 
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de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando à 
adjudicatária a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/
fatura para pagamento do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com 
fulcro no art. 24, XI, da Lei federal n.º 8.666/93, observada a ordem 
de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas pelo 
Departamento financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento 
dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei n.º 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher aos 
cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, 
pela Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de 
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais 
cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, 
devidamente comprovados por documentos hábeis e oficiais das 
empresas envolvidas no fato ensejador;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, 
deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, 
quando for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação 
de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas 
realizar-se-á em processo administrativo próprio de averiguação de 
possível inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a 
ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto 

na Lei n.º 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.º 9.784, de 
1999;

XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das 
sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observando-se os princípios da proporcionalidade, 
da razoabilidade e da dosimetria.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da data da protocolização da Nota fiscal/fatura perante esta 
Procuradoria-Geral de Justiça, para conferência e aprovação do 
recebimento definitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na conta-
corrente da Contratada, no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, 
contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por 
erros ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará 
a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora 
deverá apresentar sua regularidade no SIAfE-TO, prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento 
devido à Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% 
ao dia, alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal n.º 
10.406/02, artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do 
valor da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO fORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas 
da presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar 
Casaroti, Procurador-Geral de Justiça, em 14/07/2021

Documento assinado eletronicamente por Silvane Cristina 
dos Santos Vicente, Usuário Externo, em 15/07/2021
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/2432/2021

Processo: 2020.0007860

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O Ministério Público do Estado do Tocantins, pelo Promotor 
de Justiça em exercício perante a 2ª. Promotoria de Justiça de 
Araguatins, Curador dos princípios difusos, coletivos stricto sensu 
e individuais indisponíveis inerentes ao patrimônio público, e ainda 
com fundamento no comando constitucional que lhe impõe a defesa 
dos interesses difusos e coletivos, sociais e individuais indisponíveis 
(artigos 129, inciso III, da Constituição da República; 8º, § 1º, da Lei 
federal nº. 7.347/85; 25, inciso IV e 26, inciso I, da Lei federal nº. 
8.625/93; inciso VII, do artigo 60, da Lei Complementar Estadual 
n°. 52/2008, e ainda nas Resoluções nº. 23, de 17 de setembro de 
2007 e 05/2018, de lavra respectivamente do Conselho Nacional 
do Ministério Público e do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado do Tocantins), de ofício, converte a notícia de 
fato 2020.0007860 em inquérito civil visando apurar denúncia de 
que o servidor comissionado Leocândido, embora destacado em 
Araguatins à função de Diretor de Comunicação, exerceria à época 
outro cargo, emprego ou função na capital Palmas/TO.

Sendo assim, determino de proêmio as seguintes diligências:

1) Autue-se a esta portaria, numerando-a em capa específica, 
registrando-se o presente procedimento em livro próprio bem como 
no sistema E-EXT, aqui seguindo a numeração automática, enviando-
se cópia eletrônica deste ato ao Presidente do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Tocantins, cumprindo determinação 
da Resolução nº. 05/2018-CSMP, prevista no seu artigo 9º;

2) formule extrato para veiculação no Diário Oficial do Estado, 
afixando-se no átrio do Edifício do Ministério Público cópia por 60 
dias; e,

3) remeta-se cópia desta portaria ao Município de Araguatins, 
concedendo prazo de 10 dias úteis à chegada da resposta ao ofício 
indicado no evento 14, pontuando pelo fornecimento da Portaria de 
exoneração do servidor Leocandido, pois embora seja citada como 
entregue na manifestação defensiva, efetivamente não acompanhou 
os demais documentos.

Designo para secretariar os trabalhos os Técnicos Ministeriais 
lotados nas Promotorias de Justiça de Araguatins, que por serem 
concursados, deixo de colher seus Termos de Compromisso, ficando 
asseverado que conforme forem aportando documentos, sejam 
digitalizados.

Após o cumprimento de tais diligências, volvam os autos conclusos 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUATINS
para novas deliberações.

Anexos

Anexo I - Servidor lotado em Araguatins mas com residência e 
emprego em Palmas..doc

URL: https://athenas.mpto.mp.br/athenas/fileUploadController/get_
file/c2872f9496f010aa51a145a84230a6c7

MD5: c2872f9496f010aa51a145a84230a6c7

Araguatins, 13 de julho de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
DÉCIO GUEIRADO JÚNIOR

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUATINS

920054 - DESPACHO DE PRORROGAÇÃO

Processo: 2019.0008130

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotoria de Justiça de Augustinópolis/TO, no uso 
de suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, III, da 
Constituição Federal; 26, I, da Lei nº 8.625/93; art. 8º, § 1º, da Lei nº 
7.347/85 e 61, I, da Lei Complementar Estadual nº 051/08, e ainda:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis (art. 129, caput, CF/88);

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público 
promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, para a proteção do 
patrimônio público e social, do meio ambiente, da defesa da ordem 
urbanística e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, inciso 
II, da CF/88, e art. 1º, III, da Lei nº 7.347/85);

CONSIDERANDO o teor do Inquérito Civil nº 2019.0008130, 
instaurado nesta Promotoria de Justiça para " apurar a prática de ato de 
improbidade administrativa nos municípios de Sampaio, Praia Norte, 
Palmeiras do Tocantins, Augustinópolis, dentre outros, promovida 
pelos representantes da pessoa jurídica COOPERTRANMED nos 
anos de 2017/2018, consistente em suposta prática dos delitos 
previstos nos arts. 312, 317 e 333 do CP, art. 1º, §4º da Lei nº 
9.613/98, art. 2º da Lei nº 12.850/13 e art. 90 da Lei nº 8.666/03, 
tendo em vista malversação de recursos federais do PNATE e FNS”.

CONSIDERANDO que o referido Inquérito Civil Público foi instaurado 
em 22 de janeiro de 2020, portanto já tendo se esvaído o prazo 
regulamentar de 1 (um) ano para tramitação;

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
AUGUSTINÓPOLIS
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RESOLVE prorrogar, por mais 1 (um) ano, o prazo de tramitação 
do presente INQUÉRITO CIVIL, dada a necessidade de novas 
diligências para apuração dos fatos, exigindo-se maior prazo para 
obtenção dos dados;

Determino a realização das seguintes diligências:

a) Publique-se no diário oficial eletrônico do Ministério Público;

b) Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

Após, conclusos os autos.

Cumpra-se.

Augustinópolis, 08 de julho de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ELIZON DE SOUSA MEDRADO

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AUGUSTINÓPOLIS

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/2246/2021

Processo: 2021.0005057

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pelo 
Promotor de Justiça signatário, no exercício das atribuições que 
lhe são conferidas pela lei, especialmente com fulcro nos artigos 
127, “caput”, e 129, incisos II e III, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, bem como nos artigos 25 e 26, da Lei nº 
8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do MP) c/c artigos 60 e seguintes 
da Lei Complementar 51/2008 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Tocantins), e nas disposições contidas na Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério 
Público zelar pelos serviços de relevância pública quanto aos direitos 
assegurados na Constituição federal, dentre estes, as ações e os 
serviços de saúde, promovendo as medidas necessárias para sua 
garantia (art. 129, II, e art. 197, da CRFB);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover 
o inquérito civil e a ação civil pública, bem como outras ações 
necessárias ao exercício de suas funções institucionais;

CONSIDERANDO que o artigo 196 da Constituição federal assegura: 
“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 

Ministério Público com atuação extrajudicial para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público 
editou a Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o Ato PGJ nº 83/2019 que dispõe a respeito das 
atribuições da 19ª Promotoria de Justiça da Capital referentes à 
área da saúde, sendo elas a atuação “na promoção da tutela dos 
interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos na área 
da Saúde para a proteção, a recuperação e a redução do risco de 
doenças e outros agravos, bem como o acesso universal e igualitário 
às ações e aos serviços públicos de Saúde, inclusive de crianças, 
adolescentes, idosos, pessoas com deficiência e hipossuficientes, 
realizando o atendimento ao público respectivo; no acompanhamento 
permanente dos instrumentos de gestão e controle do Sistema Único 
de Saúde – SUS e na execução das políticas públicas de vigilância e 
atenção à saúde, com repercussão em todo o Estado;

CONSIDERANDO a representação do Sr. Patrick Mendes da Silva 
registrada por meio de notícia de fato junto ao órgão ministerial 
relatando a situação de vulnerabilidade da Sra. Angélica Mendes da 
Silva (82 anos) que está internada no Hospital Geral de Palmas.

CONSIDERANDO que no relato foi informado que a paciente está há 
mais de cinco dias no corredor do hGP sentindo fortes dores e sem 
receber o devido tratamento médico.

CONSIDERANDO a necessidade de este órgão ministerial 
empreender ações junto à Secretaria da Saúde do Estado com vistas 
a que seja providenciado o fornecimento do tratamento médico 
pleiteado pela paciente.

CONSIDERANDO que o art. 8º da Resolução nº 174/2017, do CNMP 
determina que o Procedimento Administrativo é o meio próprio da 
atividade-fim destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses 
individuais indisponíveis bem como acompanhar e fiscalizar, de 
forma continuada, políticas públicas ou instituições.

RESOLVE:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, em conformidade 
com o que dispõe o art. 8º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, 
visando apurar os fatos relatados em denúncia sobre a falta do 
tratamento médico e a situação de vulnerabilidade da paciente, e 
caso seja constatada, viabilizar a regular oferta do serviço.

DETERMINO, como providências e diligências preliminares:

1-Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

2 – Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e 
encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Oficiais para publicação (Informativo CNMP 
002/2017);

3 – Nomeia-se o Servidor Jardiel Henrique de Souza Araújo para 
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secretariar o presente feito;

4 – Ao final, cientifique-se o noticiante da decisão de arquivamento, 
caso ocorra, nos termos do art. 13, da Resolução nº 174/2017, do 
CNMP.

Palmas, 07 de julho de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
THIAGO RIBEIRO FRANCO VILELA

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920109 - ARQUIVAMENTO

Processo: 2021.0004252

Trata-se de Notícia de fato instaurada após representação da Sra. 
Maria das Graças Rodrigues, relatando que apresentou quadro 
de AVC, tendo sido atendida na emergência do hospital Geral de 
Palmas no dia 21 de maio. Contudo, a paciente é beneficiária do 
plano de saúde da UNIMED e requer a transferência hospitalar 
externa, porém, até a presente data o laudo médico não foi fornecido 
à paciente.

Objetivando a resolução administrativa da demanda, foi oficiada 
a Secretaria de Saúde do Estado do Tocantins, requisitando 
informações a respeito do fornecimento do relatório médico da 
paciente. Em resposta, foi informado que a paciente já estava de 
alta hospitalar e que o prontuário médico poderia ser solicitado pela 
própria declarante junto ao setor de prontuários do hGP.

Noutro Giro, cabe destacar que ante a falta de juntada do número 
telefônico da parte, foi expedido ofício à ouvidoria do órgão, obtendo-
se o número de terminal telefônico (63)9999-5857, foram realizadas 
várias tentativas de contato junto a família da parte, no intuito de 
confirmar as informações prestadas pela unidade hospitalar, contudo, 
as ligações não foram atendidas, cabe ainda destacar que não há, no 
SIACMP, endereço da parte para o envio de correspondência oficial, 
o que impossibilitou a confirmação das informações repassadas pelo 
ente Estadual, ainda no esforço de realizar contato junto à parte foi 
publicado Edital de notificação,evento 9, tendo a parte permanecido 
inerte.

Assim, DETERMINO o ARQUIVAMENTO DOS AUTOS, nos termos 
dos arts. 27 e 28 da Resolução CSMP nº. 005/2018 do Conselho 
Superior do Ministério Público.

Cientifique-se o Conselho Superior do Ministério Público do Estado 
do Tocantins a respeito da presente decisão.

Palmas, 13 de julho de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
THIAGO RIBEIRO FRANCO VILELA

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920469 - ARQUIVAMENTO

Processo: 2021.0004895

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

1) DOS FATOS

Trata-se de Notícia de fato encaminhada para esta Promotoria, 

em que o noticiante informou que K.M.f., 14 anos, filha de I.M.S. e 

J.C.G.f., foi localizada em uma residência fazendo uso de drogas 

e participando de devassidões. A genitora compareceu a Delegacia 

visivelmente alterada, sem condições mínimas de levar a adolescente 

consigo. Consta ainda que a adolescente não residia com a mãe e 

sim com a avó materna.

Porém, a adolescente voltou a morar com a avó, já recebeu 

assistência e apoio dos serviços competentes e está matriculada na 

escola.

Portanto, parece claro que não há mais sentido em manter estes 

autos tramitando nesta Promotoria.

2) DA DESNECESSIDADE DE HOMOLOGAÇÃO PERANTE O 

CSMP

Como é cediço, a análise das promoções de arquivamento advém 

do poder regimental do Conselho Superior conferido pela Lei nº 

7.347/85, artigo 9ª, § 3º, e, no âmbito deste Parquet, a matéria restou 

regulamentada pela Resolução CSMP nº 005/2018, seguindo as 

diretrizes lançadas na Resolução CNMP nº 174/2017.

O Conselho Superior do Ministério Público Tocantinense deliberou 

em sessão e expediu 10 súmulas em setembro de 2013.

Analisando o conteúdo dessas Súmulas acerca da necessidade ou 

não de submeter a presente Nf para homologação, localizamos a 

Súmula nº 003. Confira:

SÚMULA Nº 003/2013. “Realizada alguma diligência investigatória 

no bojo de notícia de fato, eventual encerramento do procedimento 

deve ser feito por promoção de arquivamento, com posterior remessa 

dos autos ao Conselho Superior, para reexame obrigatório. Não se 

compreende como diligência investigatória aquela tomada de forma 

preliminar, com o simples objetivo de aferir a viabilidade e a justa 

causa para a deflagração de investigação cível ou criminal”.

No presente caso, foi expedido ofício para o Conselho Tutelar tomar 
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conhecimento do caso e aplicar as medidas de proteção cabíveis, 

o que se insere no contexto da frase “Não se compreende como 

diligência investigatória aquela tomada de forma preliminar, com 

o simples objetivo de aferir a viabilidade e a justa causa para a 

deflagração de investigação cível ou criminal”.

Considerando que não há outras providências a serem tomadas por 

esta Especializada, é caso de arquivar.

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, com a chegada do comprovante de cientificação do 

noticiante (Conselho Tutelar Norte) e após o transcurso do prazo de 

10 (dez) dias (recurso), com fulcro no art. 5º, inciso II, da Resolução 

CSMP nº 005/2018, promovo o ARQUIVAMENTO da presente notícia 

de fato em razão dos fatos narrados já se encontrarem solucionados.

Palmas, 13 de julho de 2021

Documento assinado por meio eletrônico

SIDNEY FIORI JÚNIOR

21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio da 

Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de Justiça 

da Capital, com fulcro nas disposições constitucionais e legais, vem, 

por meio deste, dar CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, 

acerca da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO do Procedimento 

Administrativo nº 2020.0004560, cujo tinha por objeto acompanhar 

o processo de regularização fundiária no Loteamento Lago Sul, em 

Palmas-TO.

Informa ainda que, até a data de realização da sessão do Conselho 

Superior do Ministério Público, em que será homologado ou rejeitado 

arquivamento, poderão ser apresentados razões escritas ou 

documentos, que serão juntados aos autos, nos termos da Resolução 

nº 005/2018-CSMP.

Palmas-TO, 13 de julho de 2021.

Kátia Chaves Gallieta

Promotora de Justiça

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920109 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2021.0001970

 Cuidam os presentes autos de notícia de fato oferecida com o fito de 
apurar denúncia acerca de perturbação do sossego e aglomeração 
de pessoas em distribuidora de bebidas.

Foram adotadas providências extrajudiciais pelo Ministério Público 
tendentes a resolução da questão.

É o relatório, no necessário.

De acordo com a notícia de fato nº 2021.0001970, instaurada em 
10/03/2021, a parte interessada denunciou:

"a) QUE no distrito de Buritirana existe uma Distribuidora por nome 
Josias Bar que está causando bastante transtorno aos vizinhos com 
som alto todos os dias, na parte da manhã e da noite;

b) Informa que além do incômodo causando, o bar está indo contrário 
ao decreto municipal de Palmas que estabelece o fechamento de tais 
estabelecimentos devido aos aumento de casos de COVID 19;

c) Informa que dentro do bar existe bastante aglomeração de pessoas 
e muito consumo de álcool;

d) Por fim, afirma que há fiscalização por parte do município no 
Distrito. Nestes termos, pugna por atuação ministerial. ” (evento 01).

Em cumprimento ao Despacho, o Ministério Público encaminhou o 
ofício nº 284/2021/GAB/27ª PJC-MPE/TO ao Secretário Municipal 
de Desenvolvimento Urbano e Serviços Regionais, OfÍCIO N° 
298/2021/GAB/27ª PJC-MPE/TO Gerente da Vigilância Sanitária 
de Palmas, solicitando informaçõe acerca da denúncia em questão 
(eventos 03 e 04).

Diante da demora da apresentação de resposta houve a dilação do 
prazo com a reiteração das diligências (eventos 05, 06, 07, 08 e 09).

Em resposta, a Secretaria Municipal de Saúde informou por meio do 
Ofício 1041/2021/SEMUS/GAB/SUPAVS que:

“1. Em resposta ao expediente em epígrafe, que trata da solicitação de 
fiscalização acerca da denúncia anônima de “Perturbação do sossego 
e aglomeração de pessoas em Distribuidora de bebidas localizada 
no Distrito de Buritirana”, informamos que o estabelecimento foi 
inspecionado e, na oportunidade, encaminhamos, em anexo, o 
Relatório de Plantão decorrente da ação de fiscalização.

2. Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para os 
esclarecimentos que se fizerem necessários por meio do telefone (63) 
3218-5365 ou no email visapalmas@gmail.com- Superintendência 
de Atenção Primária e Vigilância em Saúde” (evento 12).
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Por sua vez, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 
e Serviços Regionais juntou ofício de n° 246/2021 informando que 
foi realizada Ação fiscalizatória conforme Relatório de Plantão 
Covid anexo no dia 20/03/2021 e não foram encontradas grandes 
aglomerações (evento 13).

Nos eventos 12 e 13 foram carreadas diversas fotografias.

Ante o exposto, não havendo justa causa para a instauração de 
inquérito civil, determino o arquivamento dos autos de representação, 
com base no artigo 5ª, inciso IV da Resolução n.° 05/2018, do 
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Tocantins.

Dê-se ciência pessoal à representante desta decisão, para, 
querendo, interpor, no prazo de dez dias, recurso administrativo nesta 
Promotoria de Justiça. Determino que conste da notificação que 
este indeferimento não impede a instauração de novo procedimento 
por fatos supervenientes ou o acionamento do Poder Judiciário por 
outras vias.

Expirado o prazo, com ou sem manifestação da parte interessada, 
arquivem-se os presentes autos nesta Promotoria de Justiça, 
registrando-se no livro próprio, visto se tratar de notícia de fato.

Palmas, 13 de julho de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA fERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920109 - ARQUIVAMENTO

Processo: 2021.0002024

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Cuidam os presentes autos de Notícia de fato instaurada com base 

em denúncia recebida pela Ouvidoria do Ministério Público, alegando 

que teriam sido vacinados no município de Palmas – TO servidores 

da Assembleia Legislativa do Estado.

Registre-se que foi oficiado a Secretaria da Saúde de Palmas (evento 

02) para esclarecimentos.

Em resposta a solicitação, a Secretaria de Saúde informou por meio 

do Ofício nº 873/2021/SEMUS/GAB (evento 08) que o Município 

segue o Plano De Imunização do Ministério da Saúde, vacinando 

os servidores da Assembleia Legislativa do Estado que integram a 

equipe de saúde, técnicos de enfermagem, enfermeiros, odontólogos, 

biomédicos, psicólogos e auxiliares destes profissionais, que realizam 

testagem dos servidores da Assembleia, bem como atendimento 

individual.

Novamente oficiados, o Ministério Público encaminhou o OFÍCIO 

N° 412/2021/GAB/27ª PJC-MPE/TO (evento 09), requerendo o 

encaminhamento da lista de servidores vacinados, bem como a 

função desempenhada.

Atendendo a diligência, a SEMUS encaminhou o OfÍCIO Nº 

1147/2021/SEMUS/GAB, no evento 12, lista de servidores vacinados.

Foram adotadas providências extrajudiciais pelo Ministério Público 

tendentes a resolução da questão.

É o relatório, no necessário.

De acordo com a notícia de fato, o denunciante visa o averiguar 

irregularidades na fila de vacinação no Município de Palmas, com a 

vacinação de servidores da Assembleia Legislativa do Estado.

Em atenção as diligências requeridas nos eventos 02 e 09, 

observou-se que foram vacinados os profissionais da saúde que 

atuam na Assembleia Legislativa do Estado, tais como odontólogos, 

psicólogos, enfermeiros, biomédicos, técnicos, auxiliares da 

odontologia, técnicos de enfermagem, fisioterapeutas, assistente 

social e o administrativo desta recepção.

Assim, de acordo com as informações do Município, os servidores 

vacinados enquadram-se no Plano de Imunização do Ministério da 

Saúde.

Ante o exposto, não havendo justa causa para a instauração de 

inquérito civil ou ajuizamento de ação civil pública, determino o 

arquivamento dos autos de representação, com base no artigo 5ª, 

inciso II da Resolução n° 05/2018, do Conselho Superior do Ministério 

Público do Estado do Tocantins.

Dê-se ciência pessoal à noticiante desta decisão, para, querendo, 

interpor, no prazo de dez dias, recurso administrativo nesta 

Promotoria de Justiça. Determino que conste da notificação que 

este indeferimento não impede a instauração de novo procedimento 

por fatos supervenientes ou o acionamento do Poder Judiciário por 

outras vias.

Expirado o prazo, com ou sem manifestação da parte interessada, 

arquivem-se os presentes autos nesta Promotoria de Justiça, 

registrando-se no livro próprio, visto se tratar de notícia de fato.

Palmas, 13 de julho de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA fERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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920109 - ARQUIVAMENTO

Processo: 2021.0004744

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Cuidam os presentes autos de Notícia de fato instaurada com base 

em denúncia recebida pela Ouvidoria do Ministério Público, alegando 

atraso na vacinação contra o Covid-19 no Município de Palmas – TO.

Registre-se que foi oficiado a Secretaria da Saúde de Palmas (evento 

04) para esclarecimentos.

Em resposta a solicitação, a Secretaria de Saúde informou por meio 

do Ofício nº 2163/2021/SES/GASEC (evento 05) que o Município 

de Palmas tem seguido o Plano Nacional de Operacionalização da 

Vacina contra Covid-19, e somente a partir da Nota Técnica 11/2021 

da Secretaria de Saúde do Estado que foram usadas doses para os 

grupos prioritários e população sem comorbidades.

Menciona ainda a SEMUS, que a partir da Nota técnica e com 

o aumento das doses recebidas foi possível finalização da vacina 

para alguns grupos prioritários e ampliação da população geral, sem 

comorbidades. Por fim, destaca que não foi possível a ampliação do 

grupo de vacinação como ocorreu em outros Estados, devido a falta 

de doses para o grupo em vacinação na semana.

É o relatório, no necessário.

De acordo com a notícia de fato, o denunciante visa averiguar 

irregularidades na aplicação das vacinas no Município de Palmas, 

alegando um atraso.

Em atenção a diligência requerida no evento 04, observou-se que o 

Município de Palmas vem seguindo o Plano Nacional de Imunização 

contra a Covid-19, conforme elaborado pelo Ministério da Saúde.

Ante o exposto, não havendo justa causa para a instauração de 

inquérito civil ou ajuizamento de ação civil pública, determino o 

arquivamento dos autos de representação, com base no artigo 5ª, 

inciso II da Resolução n° 05/2018, do Conselho Superior do Ministério 

Público do Estado do Tocantins.

Registre-se que o procedimento administrativo 2021.1089 trata 

do acompanhamento e fiscalização da vacinação em Palmas e no 

estado do Tocantins, com diversas medidas extrajudiciais e judiciais 

empreendidas.

Dê-se ciência pessoal à noticiante desta decisão, para, querendo, 

interpor, no prazo de dez dias, recurso administrativo nesta 

Promotoria de Justiça. Determino que conste da notificação que 

este indeferimento não impede a instauração de novo procedimento 

por fatos supervenientes ou o acionamento do Poder Judiciário por 

outras vias.

Expirado o prazo, com ou sem manifestação da parte interessada, 

arquivem-se os presentes autos nesta Promotoria de Justiça, 

registrando-se no livro próprio, visto se tratar de notícia de fato.

Palmas, 13 de julho de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA fERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920109 - ARQUIVAMENTO

Processo: 2021.0004747

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Cuidam os presentes autos de Notícia de fato instaurada com base 

em denúncia recebida pela Ouvidoria do Ministério Público, alegando 

irregularidade na vacinação de acadêmicos dos cursos de medicina, 

nutrição, fisioterapia, biomedicina, enfermagem e outros.

Registre-se que foi oficiado a Secretaria da Saúde de Palmas (evento 

04) para esclarecimentos.

Em resposta a solicitação, a Secretaria de Saúde informou por meio 

do Ofício nº 2102/2021/SES/GASEC (evento 05) que o Município 

de Palmas tem seguido o Plano Nacional de Operacionalização da 

Vacina contra Covid-19, e que consta no plano a seguinte definição 

de trabalhadores da saúde: acadêmicos em saúde e estudantes 

da área técnica em saúde em estágio hospitalar, atenção básica, 

clínicas e laboratórios.

Menciona ainda a SEMUS, que a definição não é feita pelo período 

que o acadêmico cursa, e sim pela disciplina, sendo protocolado 

pelas Universidades um Ofício com a indicação, devendo os 

alunos levarem comprovante de matrícula nas disciplinas que estão 

cursando dentro das unidades de assistência.

Por fim, a Secretaria informa que os acadêmicos foram incluídos 

somente após a vacinação dos trabalhadores da linha de frente nos 

estabelecimentos de saúde.

É o relatório, no necessário.

De acordo com a notícia de fato, o denunciante visa averiguar 

irregularidades na aplicação das vacinas no Município de Palmas 

aos acadêmicos de cursos atuantes na área da saúde, tais como 

medicina, nutrição, fisioterapia, biomedicina, enfermagem.

Em atenção a diligência requerida no evento 04, observou-se que o 

Município de Palmas vem seguindo o Plano Nacional de Imunização 
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contra a Covid-19, conforme elaborado pelo Ministério da Saúde.

Ante o exposto, não havendo justa causa para a instauração de 

inquérito civil ou ajuizamento de ação civil pública, determino o 

arquivamento dos autos de representação, com base no artigo 5ª, 

inciso II da Resolução n° 05/2018, do Conselho Superior do Ministério 

Público do Estado do Tocantins.

Dê-se ciência pessoal à noticiante desta decisão, para, querendo, 

interpor, no prazo de dez dias, recurso administrativo nesta 

Promotoria de Justiça. Determino que conste da notificação que 

este indeferimento não impede a instauração de novo procedimento 

por fatos supervenientes ou o acionamento do Poder Judiciário por 

outras vias.

Expirado o prazo, com ou sem manifestação da parte interessada, 

arquivem-se os presentes autos nesta Promotoria de Justiça, 

registrando-se no livro próprio, visto se tratar de notícia de fato.

Palmas, 13 de julho de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA fERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920109 - ARQUIVAMENTO

Processo: 2021.0004768

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Cuidam os presentes autos de Notícia de fato instaurada com base 

em denúncia recebida pela Ouvidoria do Ministério Público, alegando 

irregularidade na vacinação de acadêmicos dos cursos da área da 

saúde.

Registre-se que foi oficiado a Secretaria da Saúde de Palmas (evento 

04) para esclarecimentos.

Em resposta a solicitação, a Secretaria de Saúde informou por meio 

do Ofício nº 2044/2021/SES/GASEC (evento 05) que o Município 

de Palmas tem seguido o Plano Nacional de Operacionalização da 

Vacina contra Covid-19, e que consta no plano a seguinte definição 

de trabalhadores da saúde: acadêmicos em saúde e estudantes 

da área técnica em saúde em estágio hospitalar, atenção básica, 

clínicas e laboratórios.

Menciona ainda a SEMUS, que o estágio somente é permitido após 

a vacinação devido a exposição, e que o mesmo foi previsto pelo 

Ministério da Saúde. Da mesma forma, expõe que os trabalhadores 

da educação já estão sendo contemplados com a imunização.

É o relatório, no necessário.

De acordo com a notícia de fato, o denunciante visa averiguar 

irregularidades na aplicação das vacinas no Município de Palmas aos 

acadêmicos de cursos atuantes na área da saúde.

Em atenção a diligência requerida no evento 04, observou-se que o 

Município de Palmas vem seguindo o Plano Nacional de Imunização 

contra a Covid-19, conforme elaborado pelo Ministério da Saúde.

Ante o exposto, não havendo justa causa para a instauração de 

inquérito civil ou ajuizamento de ação civil pública, determino o 

arquivamento dos autos de representação, com base no artigo 5ª, 

inciso II da Resolução n° 05/2018, do Conselho Superior do Ministério 

Público do Estado do Tocantins.

Dê-se ciência pessoal à noticiante desta decisão, para, querendo, 

interpor, no prazo de dez dias, recurso administrativo nesta 

Promotoria de Justiça. Determino que conste da notificação que 

este indeferimento não impede a instauração de novo procedimento 

por fatos supervenientes ou o acionamento do Poder Judiciário por 

outras vias.

Expirado o prazo, com ou sem manifestação da parte interessada, 

arquivem-se os presentes autos nesta Promotoria de Justiça, 

registrando-se no livro próprio, visto se tratar de notícia de fato.

Palmas, 13 de julho de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA fERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920109 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2021.0005585

Cuidam os presentes autos de Procedimento Administrativo 
requerendo vaga em leito de UTI para usuária do SUS atualmente 
internada na UPA SUL (Taquaralto).

Conforme termo de declaração:

“M. T. C. A., informa que veio ao Ministério Público com relação à sua 
mãe, a senhora Ednalva Campos de Andrade, 84 anos. No dia 02 de 
julho recente ela sofreu uma queda e fraturou o fêmur. Maria Telma 
alega que sua mãe está na UPA SUL (Taquaralto ) necessitando de 
uma vaga no hospital para fazer o tratamento, desde exames e outros 
procedimentos, conforme indicação e relatório médico.” (evento 2)

Nos eventos nº 3 e 4, fora encaminhado diligências ao Núcleo de 
Apoio Técnico Municipal e Estadual e para a Secretaria da Saúde de 
Palmas-TO.

Foi juntada nota técnica de n°2009 pelo NATJus (evento 7).
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O Ministério Público ajuizou Ação Civil Pública com pedido de tutela 
provisória de urgência nº 0025043-38.2021.8.27.2729, com o mesmo 
pedido e a mesma parte (evento 8).

É o relatório, no necessário.

Os documentos acostados aos autos demonstram que a demanda 
individual do (a) interessado (a) foi objeto de ação civil pública 
ajuizada pelo Ministério Público.

Desta feita, o direito indisponível à saúde do(a) usuário(a) foi 
resguardado, não havendo justa causa para a instauração de um 
inquérito civil público ou ajuizamento de outra ação civil pública.

fatos supervenientes, consistentes em atos comissivos ou omissivos 
do Estado ou do Município, que venham ameaçar de lesão a saúde 
do(a) interessado(a) poderão ser objeto de outro procedimento junto 
ao Ministério Público.

Ante o exposto, diante do ajuizamento de ACP, determino o 
arquivamento dos autos de Procedimento Administrativo, com 
fundamento no disposto na Resolução n.° 174/2017, do Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado do Tocantins.

Dê-se ciência pessoal ao interessado desta decisão, para, querendo, 
interpor, no prazo de dez dias, recurso administrativo nesta 
Promotoria de Justiça. Determino que conste da notificação que 
este arquivamento não impede a instauração de novo procedimento 
por fatos supervenientes ou o acionamento do Poder Judiciário por 
outras vias.

Fixe o aviso no placar desta sede.

Expirado o prazo, com ou sem manifestação da parte interessada, 
arquivem-se os presentes autos nesta Promotoria de Justiça, 
registrando-se no livro próprio, visto se tratar de procedimento 

administrativo.

Palmas, 13 de julho de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA fERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/2427/2021

Processo: 2021.0005763

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 30ª PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA DE PALMAS - TO, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 51, de 02 de janeiro 
de 2008, Ato PGJ/TO 083/2019, Resolução CSMP-TO 05/18 e Ato 

30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

01.2020/30PJ-fUNDAÇÕES;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, nos termos dos arts. 127 e 129, I, II e III, da 
Constituição federal;

CONSIDERANDO ser função do Ministério Público, dentre outras, 
zelar pela fiscalização permanente das fundações, tendo sempre em 
mãos a constatação da regularidade dos seus estatutos, bem como 
o cumprimento de suas finalidades, administração e destinação dos 
recursos arrecadados e de seus bens, nos termos do art. 66 do 
Código Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de análise das contas da fundação 
Pró-Rim/ Filial Palmas- TO, referente ao exercício financeiro de 2020, 
com subsequente emissão de parecer conclusivo, aprovando-as ou 
rejeitando-as;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Resolução 174/2017/
CNMP, que permite a instauração de Procedimento Administrativo 
para acompanhar e fiscalizar instituições;

RESOLVE

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO objetivando a análise 
da prestação de contas da fundação Pró-Rim/ filial Palmas- TO 
sobre o exercício financeiro 2020 e emissão de parecer conclusivo, 
aprovando-as ou rejeitando-as;

Certifique no procedimento de acompanhamento permanente 
esta instauração. Findo este feito, antes da efetiva baixa, cópia 
integral deverá ser juntada no procedimento de acompanhamento 
permanente.

O presente procedimento será secretariado pelas servidoras 
lotadas na 30ª Promotoria de Justiça de Palmas, que devem 
desempenhar a função com sigilo, lisura e presteza, mediante termo 
de compromisso, devendo zelar pela agilidade no cumprimento dos 
despachos, fazendo-o no máximo em 10 (dez) dias, certificando a 
impossibilidade;

Determina-se a secretaria que junte o E-Doc referente a indicação 
do analista especializado para análise contábil e o habilite aos autos, 
ficando esta habilitação entendida como vista e remessa para fim 
de análise, na forma do art. 24 e seguintes do Ato 01.2020-30PJ-
fUNDAÇÕES.

Requisite-se ao Diretor da fundação Pró-Rim/Palmas, com cópia 
dessa portaria e Ato 01.2020/30PJ-Fundações, o parecer técnico do 
Ministério Público de Santa Catarina quanto a prestação de contas 
referente a esta filial sobre o exercício 2020 e seu atestado, haja vista 
ser consolidada a da matriz.

Neste ato comunica-se desta instauração ao CSMP-TO e ao 
CAOPAC, solicitando a este, a análise das contas e relatório, na 
forma do Ato 01.2020/30PJ-fundações.

Publique-se no DOMP-TO.
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Cientifique o interessado.

Cumpra-se.

Anexos

Anexo I - Gmail - Entrega SICAP ano base 2020.pdf

URL: https://athenas.mpto.mp.br/athenas/fileUploadController/get_
file/b9717d904416be2b7763febd5bcfea70

MD5: b9717d904416be2b7763febd5bcfea70

Anexo II - Protocolo_Entrega SICAP 2021 ano base 2020.pdf

URL: https://athenas.mpto.mp.br/athenas/fileUploadController/get_
file/ae84f8e1af631ecb470d07b49c8afa32

MD5: ae84f8e1af631ecb470d07b49c8afa32

Anexo III - SICAP 2021.pdf

URL: https://athenas.mpto.mp.br/athenas/fileUploadController/get_
file/2bad0f8d32a17c806c43dbe0aa9ac382

MD5: 2bad0f8d32a17c806c43dbe0aa9ac382

Palmas, 13 de julho de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
MARCIA MIRELE STEfANELLO VALENTE

30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE COLMÉIA

920470 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2019.0005229

Trata-se de Inquérito Civil Público instaurado para apurar possível 

negativa indevida de empresa de transporte intermunicipal e 

interestadual, em fornecer passagens gratuitas para pessoas 

incluídas no programa do Governo Federal denominado “passe livre” 

(evento 12).

A notícia aportou neste órgão ministerial após denúncia feita por Luiz 

Welemi da Silva, que informou ser genitor de Pedro Luiz Rodrigues 

da Silva, sendo este diagnosticado com Síndrome de Down, motivo 

pelo qual faria tratamento na cidade de Goiânia/GO. Nesse contexto, 

contou que seu filho e sua esposa (acompanhante) são beneficiários 

do programa “passe livre”, que fornece passagens de ônibus 

gratuitas, o que possibilitaria a realização do referido tratamento, já 

que a família reside em Colmeia/TO (evento 01).

Contou o denunciante que as empresas de ônibus têm limitado os dias 

em que são fornecidas passagens para os beneficiários do programa 

“passe livre”, fornecendo passagens somente em determinados dias 

da semana (evento 01).

Juntaram-se aos autos atos normativos e jurisprudenciais 

relacionadas ao tema (evento 02).

O Ministério Público solicitou à empresa citada pelo denunciante, 

Matriz Transportes LTDA, que se manifestasse sobre os fatos 

narrados (eventos 03, 04 e 05). Sem resposta, a diligência foi 

reiterada por duas vezes (eventos 10, 11, 15, 18 e 19).

A empresa Matriz Transporte LTDA, então, informou que a Lei 

n.º 8.899/94 resguarda a pessoa com deficiência, que sendo 

comprovadamente carente, tem direito a passe livre no sistema de 

transporte interestadual. Alegou que, entretanto, o decreto regulador 

da referida legislação somente impõe a gratuidade no fornecimento 

das passagens no que concerne ao serviço convencional (evento 20).

Nesse contexto, a empresa alegou que o que ocorre é que somente 

são realizadas viagens do tipo convencional em alguns dias da 

semana, que são os dias em que são disponibilizas as passagens 

gratuitas. Ressaltou, também, que muitas são as empresas que fazem 

a linha Goiânia/GO-Colmeia/TO, que também possuem o dever de 

fornecer passagens gratuitas, as quais também podem transportar 

o filho e a esposa do denunciante, conforme demonstrou através de 

extrato de consulta realizada no sítio eletrônico da Agência Nacional 

de Transportes Terrestres (evento 20).

Acrescentou que, além de observar a gratuidade, a empresa ainda 

assegura o desconto de 50% no valor das passagens, nos termos da 

legislação vigente, sendo que somente no período de 01/01/2019 até 

31/06/2019, a empresa já teria garantido gratuidade e descontos de 

50% no valor das passagens para 10.723 beneficiários, oportunidade 

em que apresentou relatório da emissão das referidas passagens 

(evento 20).

Em face dos fatos terem ocorrido no ano de 2019, procedeu-se com 

tentativas de contato telefônico com o denunciante, a fim de obter 

informações recentes, entretanto, não se obteve êxito (evento 22).

É o relatório.

Acerca do tema, convém consignar que a Lei n.º 8.999, de 29 de 

junho de 1994, concede passe livre às pessoas com deficiência no 

sistema de transporte coletivo interestadual, nos seguintes termos:

"Art. 1º É concedido passe livre às pessoas portadoras 
de deficiência, comprovadamente carentes, no 
sistema de transporte coletivo interestadual.

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de noventa dias a contar de sua publicação."
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A referida Lei é regulamentada pelo Decreto n.º 3.691/2000, que em 
seu artigo 1º diz:

“Art.1º As empresas permissionárias e autorizatárias 
de transporte interestadual de passageiros 
reservarão dois assentos de cada veículo, destinado 
a serviço convencional, para ocupação das pessoas 
beneficiadas pelo art. 1º da Lei no 8.899, de 29 de 
junho de 1994, observado o que dispõem as Leis 
nºs 7.853, de 24 de outubro de 1989, 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, 10.048, de 8 de novembro de 
2000, e os Decretos nos 1.744, de 8 de dezembro de 
1995, e 3.298, de 20 de dezembro de 1999.”

Das referidas normas extraem-se que as empresas de transporte 
interestadual estão obrigadas a transportar gratuitamente as pessoas 
com deficiência, no serviço convencional.

Destarte, mostra-se adequada e legal a posição adotada pela 
empresa Matriz Transporte LTDA, já que informou que dentro do 
estabelecido em Lei, tem disponibilidade para fazer o transporte 
gratuito do filho e da esposa do denunciante nos dias em que fornece 
o serviço do tipo convencional.

Ademais, é importante pontuar que existem outras empresas que 
realizam o mesmo itinerário (Colmeia-TO a Goiânia-GO), em outros 
dias da semana, as quais também têm o dever de fornecer as 
passagens gratuitas, de forma que não há prejuízos aos beneficiários 
quanto ao direito ao passe livre.

Quanto à obrigatoriedade de fornecimento de passagens gratuitas 
em veículos de linha convencional, colaciona-se a ementa a seguir:

“RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
DIREITO DO CONSUMIDOR. TRANSPORTE 
TERRESTRE. DIREITO AO TRANSPORTE 
GRATUITO ÀS PESSOAS IDOSAS. ARTIGO 230, 
§2º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL C/C OS ARTS. 
39 E 40 DA LEI Nº 10.741, DE 01 DE OUTUBRO DE 
2003 (ESTATUTO DO IDOSO). NEGATIVA SOB O 
fUNDAMENTO NA INEXISTÊNCIA DE VEÍCULO 
DE LINhA CONVENCIONAL DISPONÍVEL PARA A 
DATA PLEITEADA PELO AUTOR/RECORRENTE. 
LIMITAÇÃO DO BENEFÍCIO AOS VEÍCULOS 
DE CLASSE CONVENCIONAL. EXCLUSÃO 
DAS LINhAS EXECUTIVAS. ARTIGO 2º DA 
RESOLUÇÃO Nº 1.692, DE 24/10/2006 DA ANTT 
C/C O § 1º DO ART. 39 DO DECRETO Nº 9.921, DE 
18/07/2019. COMPROVAÇÃO DE FORNECIMENTO 
DE DIVERSOS ASSENTOS GRATUITOS À 
PASSAGEIROS EM ITINERÁRIO REALIZADO 01 
(UMA) SEMANA ANTES DA VIAGEM REALIZADA 
PELO AUTOR. SITUAÇÃO QUE AFASTA A HIPÓTESE 
DE TENTATIVA DA EMPRESA DE EXIMIR-DE DO 
DEVER LEGAL. EXERCÍCIO REGULAR DO DIREITO. 
MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-

fINANCEIRO. RECURSO CONhECIDO E 
IMPROVIDO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS E JURÍDICOS 
fUNDAMENTOS. 

(Recurso Inominado Cível 0029656-
72.2019.8.27.2729, Rel. JOSE CARLOS TAJRA REIS 
JUNIOR, SEGUNDO GABINETE DA 1ª TURMA 
RECURSAL, julgado em 16/06/2021, DJe 23/06/2021 
15:16:25)”.

Diante dessas circunstâncias, não havendo outras diligências a serem 
realizadas, promovo o ARQUIVAMENTO do presente Inquérito Civil 
Público, nos termos do artigo 18, inciso I, da Resolução 005/2018 
CSMP.

Submeto a decisão ao Conselho Superior do Ministério Público, nos 
termos do art. 9º, §1º, da Lei n.º 7.347/85 e art. 18, §1º, da Resolução 
n.º 005/2018/CSMP/TO.

Cientifiquem-se os interessados acerca da presente promoção de 
arquivamento, inclusive por intermédio de publicação no Diário Oficial 
do Ministério Público, consignando-se que poderão interpor recurso 
e apresentar razões ao Conselho Superior do Ministério Público até 
a respectiva sessão de julgamento da promoção de arquivamento.

Após, remeta-se o Inquérito Civil Público ao Conselho Superior do 
Ministério Público, via e-Ext, observando-se o prazo de 3 (três) dias, 
contado da efetiva cientificação dos interessados ou da publicação 
do Diário Oficial.

Colmeia-TO, 08 de julho de 2021.

fernando Antonio Sena Soares
2ª Promotoria de Justiça de Colmeia

920109 - ARQUIVAMENTO

Processo: 2020.0000973

Cuida-se de Procedimento Administrativo autuado sob o n.° 

2020.0000973, no qual buscou-se a consecução de elementos 

mínimos que pudessem subsidiar ação de investigação de 

paternidade em favor da criança E.G.S.A.

O procedimento foi deflagrado após ter sido recebida documentação 

oriunda do Poder Judiciário (evento 3), na qual se relata que a infante 

em questão não teve a sua paternidade reconhecida por ocasião de 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIANÓPOLIS
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seu nascimento.

Da análise de tal documentação, constatou-se que seriam necessárias 

maiores informações para intentar em juízo tal pretensão, razão pela 

qual buscou-se notificar a genitora para comparecer nesta promotoria 

de justiça (evento 9).

Tem-se que a genitora compareceu, ocasião na qual informou não 

possuir maiores elementos acerca da identidade e localização 

do pai da criança, mas “que desde meados da gestação mantém 

relacionamento com terceira pessoa, que hoje é sua esposa, sendo 

que ambas possuem interesse em realizar o reconhecimento da 

segunda maternidade, incluindo o nome de sua esposa na certidão 

de nascimento da criança” (evento 11).

É o relatório do essencial.

DECISÃO:

Após detida análise dos documentos acostados aos autos, entende-

se ser o caso de arquivamento do procedimento extrajudicial, haja 

vista a falta de elementos que possam deflagrar eventual Ação Civil 

Pública ou dar ensejo a outras medidas.

Conforme narrado, não existem elementos mínimos da identidade 

do genitor da criança nos autos, sendo certo que a mãe mesmo 

notificada não conseguiu trazer aos autos qualquer prova nesse 

sentido.

À míngua de qualquer outro elemento, outra saída não há senão a 

finalização do feito. No tocante à pretensão de inclusão de segunda 

maternidade no registro de nascimento da criança, deve a interessada 

in casu constituir advogado ou servir-se da Defensoria Pública para 

tal desiderato.

Ante o exposto, determino o ARQUIVAMENTO do presente 

Procedimento Administrativo, nos termos do art. 28 da Resolução n.º 

005/18/CSMP/TO.

Cientifique-se os interessados, nos termos da referida resolução. 

Considerando que o Ministério Público do Estado do Tocantins 

encontra-se em regime de teletrabalho por tempo indeterminado, 

com fulcro na pandemia relativa ao COVID19, determino que a 

publicação da presente decisão seja feita pela imprensa oficial, por 

intermédio da aba “comunicações” do sistema e-ext. Em caso de não 

haver recurso, arquive-se. Caso haja, volvam conclusos.

Cumpra-se.

Dianópolis, 13 de julho de 2021

Documento assinado por meio eletrônico

ROGÉRIO RODRIGO fERREIRA MOTA

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIANÓPOLIS

920109 - ARQUIVAMENTO

Processo: 2020.0006515

Cuida-se de Notícia de Fato autuada no âmbito da 2ª Promotoria de 
Justiça de Dianópolis/TO, na qual se buscou colher elementos acerca 
de suposta situação de risco de T.G.M.M (11 anos de idade), eis 
que aportou no Ministério Público expediente oriundo do Conselho 
Tutelar de Dianópolis/TO no qual se narra que o infante foi vítima 
de maus tratos por parte de sua irmã, Cassia Maximo de Mezes (28 
anos de idade).

Com fins a apurar a justa causa para a existência de procedimento 
extrajudicial, foi requisitado da autoridade policial a instauração de 
procedimento investigatório, bem como determinada a realização de 
estudo social pelo Centro de Referência em Assistência Social.

Os aspectos criminais da questão foram providenciados, eis que 
deflagrada a ação penal nº 0000927-07.2021.8.27.2716 (evento 20). 
Já o CREAS apresentou relatório no qual indica que a criança está 
sendo acompanhada pela rede de proteção e reside em unidade 
familiar coesa, não estando em situação de risco. Ressalta-se em tal 
documento inclusive que o episódio ocorreu em uma circunstância 
isolada na qual a genitora da criança não estava presente, e após o 
ocorrido, mudaram-se para uma chácara na zona rural com a criança 
e a irmã permaneceu residindo na cidade (evento 23).

É o relatório.

DECISÃO:

Não obstante tenham sido tomadas providências iniciais, não 
se verifica na hipótese justa causa para o prosseguimento do 
procedimento, pois além das consequências penais estarem sob o 
acompanhamento do parquet no sistema e-proc conforme o inquérito 
policial supracitado, o relatório apresentado pelo CREAS indica que 
todos os encaminhamentos necessários foram realizados, e que a 
família da criança está o amparando neste difícil momento de sua 
vida.

Estaria justificada a instauração de procedimento para acompanhar 
a criança caso o convívio com a agressora não tivesse cessado. Não 
obstante, ultrapassada tal questão, a continuidade do presente em 
concomitância com a persecução penal somente traria duplicidade 
de força de trabalho despendida, o que viola os princípios da 
eficiência e razoabilidade.

Diante do exposto, promovo o ARQUIVAMENTO a presente notícia 
de fato, nos termos do art. 5o, Inciso IV da Resolução CSMP/TO 
no 05/2018. Deixo de submeter o procedimento à homologação, nos 
termos da Súmula nº 03 CSMP/TO, eis não terem sido empreendidas 
quaisquer diligências além daquelas destinadas a apurar a justa 
causa.

Cientifique-se os interessados, nos termos da referida resolução. 
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Considerando que o Ministério Público do Estado do Tocantins 
encontra-se em regime de teletrabalho por tempo indeterminado, 
com fulcro na pandemia relativa ao COVID19, determino que a 
publicação da presente decisão seja feita pela imprensa oficial, por 
intermédio da aba “comunicações” do sistema e-ext. Em caso de não 
haver recurso, arquive-se. Caso haja, volvam conclusos.

Dianópolis, 13 de julho de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
ROGÉRIO RODRIGO fERREIRA MOTA

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIANÓPOLIS

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/2429/2021

Processo: 2021.0004691

Assunto (CNMP): Direito Administrativo e outras matérias de direito 

público. Ordem Urbanística e Meio Ambiente.

Objeto: “Apurar a legalidade de captação de água no córrego Água 

Franca no setor Nova Fronteira em Gurupi – TO”.

Representante: Anônimo

Representado: A apurar

Área de atuação: Meio Ambiente, falências, Concordatas e 

Precatórios.

Documento de Origem: Procedimento Preparatório nº. 2021.0004691 

– 7ª PJG

Data da Conversão: 13/06/2021

Data prevista para finalização: 13/09/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 

intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas 

atribuições legais, com fundamento no art. 129, III, da Constituição 

Federal, art. 26, I, da Lei n.º8.625/93, art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 

e art. 61, I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa dos 

interesses difusos e coletivos, em especial do meio ambiente e do 

patrimônio urbanístico (art. 129, III, da Constituição da República 

Federativa do Brasil e art. 1º, IV, da Lei n.º. 7.347/1985 e Lei 

Complementar Estadual n.º 51 de 02.01.2008,art.60,inc.VII);

CONSIDERANDO o que dispõem as Resoluções nº. 23/2007 

do Conselho Nacional do Ministério Público e nº. 03/2008, do 

Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Tocantins, 

que regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil (art. 

61, I, da Lei Complementar Estadual n° 51/08, art. 26, I, da Lei n.º 

8.625/93e art. 8°, § 1 °, da Lei n° 7.347/85);

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve obedecer aos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência (artigo 37, caput, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO a indicação de possível captação irregular de 

água no córrego Água franca por pessoa desconhecida;

CONSIDERANDO que a captação de água exige a outorga d’água 

pelo órgão ambiental estadual sob pena de configurar infração 

administrativa nos termos do art. 49, I, da lei nº. 9.433/97:

“Art. 49. Constitui infração das normas de utilização de recursos 

hídricos superficiais ou subterrâneos:

I - derivar ou utilizar recursos hídricos para qualquer finalidade, sem 

a respectiva outorga de direito de uso”;

CONSIDERANDO que o denunciante informou a placa do veículo 

utilizado para a captação de água como sendo KBA-0649;

CONSIDERANDO as disposições da Recomendação CGMP nº. 

029/2015, sobre a correta utilização da tabela de taxonomia do 

Conselho Nacional do Ministério Público;

RESOLVE:

Converter a Notícia de Fato n.º 2021.0004691 em Inquérito Civil 

Público tendo por objeto “apurar a legalidade de captação de água 

no córrego Água Franca no setor Nova Fronteira em Gurupi – TO”.

Como providências iniciais, determina-se:

1. A baixa dos autos à Secretaria para realização das anotações de 

praxe;

2. A publicação da presente Portaria no Diário Oficial Eletrônico do 

Ministério Público;

3. Nomear para secretariar os trabalhos um técnico ministerial ou 

analista ministerial lotado nas Promotorias de Justiça de Gurupi-TO, 

que deve desempenhar a função com lisura e presteza;

4. A comunicação, à Presidência do Conselho Superior do Ministério 

Público do Estado do Tocantins – TO, acerca da instauração do 

presente Inquérito Civil, nos termos do art. 12, VI c/c art. 22 da 

Resolução CSMP n.º 005/2018;

5. Autue-se como Procedimento Preparatório;

6. Seja oficiado ao Naturatins, com cópia das fotografias encaminhada 

pelo denunciante, para que no prazo de 10 (dez) dias diligencie com 

intuito de identificar o responsável e a legalidade da captação de 
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água no Córrego Água Franca, nas proximidades da ponte na Av. B, 

do Setor Nova Fronteira, caminhão pipa amarelo de placa KBA-0649, 

remetendo cópia do que constar a esta Promotoria de Justiça;

7. Seja oficiado ao Presidente da AMTT, para que no prazo de 10 

(dez) dias identifique o proprietário do caminhão pipa placa KBA-

0649, responsável pela captação de água no Córrego Água franca e 

encaminhe a esta Promotoria de Justiça.

Gurupi, 13 de julho de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
MARIA JULIANA NAVES DIAS DO CARMO

07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

920057 - EDITAL

Processo: 2021.0001184

NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Inquérito Civil Público nº 2021.0001184 - 7PJG

EDITAL

A Promotora de Justiça, Drª. Maria Juliana Naves Dias do Carmo, 
titular da 7ª Promotoria de Justiça de Gurupi, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais, NOTIfICA o representante 
anônimo acerca da Promoção de Arquivamento proferida nos Autos 
do Inquérito Civil Público nº 2021.0001184, instaurado para apurar a 
existência de poluição sonora provocada por uso de som automotivo 
e por algazarra dos frequentadores do Paradizo Bar, setor Jardim das 
Palmeiras, Gurupi. Esclarecendo que os Autos deste Procedimento 
serão encaminhados ao Conselho Superior do Ministério Público 
do Tocantins e, caso queiram, até a data da seção em que será 
homologado ou rejeitado tal arquivamento, as pessoas co-legitimadas 
poderão interpor recurso contra tal decisão, apresentando razões 
escritas ou documentos que serão juntados aos autos, nos termos 
do art. 18, § 3º da Resolução n.º 05/2018/CSMP-TO e art. 10º, § 1.º, 
da Resolução CNMP n.º 023/2007.

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

O presente Procedimento Extrajudicial foi instaurado a partir de 
representação de morador, que preferiu se manter no anonimato, 
narrando a existência de poluição sonora provocada pelos 
frequentadores do estabelecimento denominado “PARADIZO BAR”, 
situado na Rua Miranorte, esquina com a rua 20, nº 3814 ,Setor 
Jardim das Palmeiras. De início foi requisitada a Coordenação de 
Posturas que procedesse fiscalização no estabelecimento indicadona 
denúncia, a qual respondeu que o estabelecimento está devidamente 
regularizado perante o município e durante a fiscalização não foi 

constatada produção de ruídos, ev. 08.De igual maneira, foi oficiada 
a Polícia Militar que informou não ter registrado nenhuma ocorrência 
de perturbação relacionada ao estabelecimento Representado, ev. 
12.Com base nas informações prestadas, foi realizada diligência junto 
os vizinhos do Representado, tendo sido constatado “que no momento, 
está tranquilo e que não há perturbação do sossego público vindo do 
estabelecimento”, ev. 15.Vieram os autos conclusos. Pois bem. Em 
face ao apurado nos autos, vislumbro ser o caso de arquivamento 
do presente feito. Consta da representação a existência de poluição 
sonora e perturbação ao sossego provocada por frequentadores do 
estabelecimento Representado. Após fiscalização da Coordenação 
de Posturas, constatou-se que o Representado está devidamente 
regularizado perante o município e corpo de bombeiros, ev. 08. 
Contrariando a denúncia, a Polícia Militar encaminhou a relação 
das ocorrências policiais do ano de 2020 e 2021, onde não consta 
nenhum registro em desfavor do Representado. Por fim, diligenciado 
junto aos moradores vizinhos do bar, restou constatado que não havia 
poluição sonora, ev. 15.Desse modo, em face ao apurado nos autos, 
observo não haver motivos para a judicialização do feito ou adoção 
de outra medida extrajudicial, motivo pelo qual, com fundamento 
no art. 18, I[1], da Resolução nº.005/2018 do CSMP-TO promovo o 
arquivamento do presente Inquérito Civil Público e submeto minha 
decisão à apreciação do Conselho Superior do Ministério Público, nos 
termos do art. 9º, § 1º, da Lei 7.347/85.Antes, porém, cientifiquem-
se o Representante (com a publicação no diário oficial, por se tratar 
de pessoa anônima), a Representada e a Diretoria de Posturas e 
Finalizações, nos termos do art. 18, § 1º, da Resolução n.º 005/08 
do CSMP-TO. Após, remetam-se os autos ao Conselho Superior do 
Ministério Público.

Gurupi, 13 de julho de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
MARIA JULIANA NAVES DIAS DO CARMO

07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

920057 - EDITAL

Processo: 2021.0002401

Notificação de Arquivamento – Nf 2021.0002401 - 9ªPJG

A Promotora de Justiça, Drª. Waldelice Sampaio Moreira Guimarães, 

em substituição na 9ª Promotoria de Justiça da Comarca de Gurupi/

TO, no uso de suas atribuições legais, NOTIfICA a senhora Alice 

Fernandes de Oliveira Barbosa acerca do ARQUIVAMENTO da 
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representação registrada nesta Promotoria de Justiça como Notícia 

de fato nº 2021.0002401, instaurada a partir de registro realizado no 

canal de atendimento desta Promotoria de Justiça, a qual informa, 

em síntese, possível situação de risco vivenciada pela idosa Ana 

Carlos de Sousa., nos termos da Decisão abaixo.

Salienta-se que o Representante poderá interpor recurso, 

acompanhado das respectivas razões, perante esta 9ª Promotoria 

de Justiça de Gurupi-TO, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 

publicação deste (artigo 5º, § 1º, da Resolução n.º 005/2108/CSMP/

TO e art. 4º, § 1º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP).

DECISÃO:

Trata-se de Notícia de fato, instaurada a partir de registro realizado 

no canal de atendimento desta Promotoria de Justiça, a qual informa, 

em síntese, possível situação de risco vivenciada pela idosa Ana 

Carlos de Sousa. Nesse contexto, foi informado pelo noticiante, em 

síntese, que a idosa reside na companhia de seu filho Wisley Barros 

de Sousa, o qual faz uso, na companhia de sua esposa, imoderado 

de bebidas alcoólicas rotineiramente, ocasiões em que apresenta 

comportamento agressivo e, por conseguinte, coloca sua própria 

genitora em situação de risco. No decorrer do procedimento, foi 

realizada visita técnica e confeccionado estudo social pela Assistente 

Social do Ministério Público (evento 08), bem como pelo CREAS 

(evento 12), tendo esta última instituição incluído a idosa em programa 

de acompanhamento. É a síntese do necessário. Compulsando os 

autos, verifica-se que o presente procedimento foi instaurado para 

apurar possível situação de risco vivenciada pela idosa Ana Carlos 

de Sousa, tendo em vista notícia no sentido de que ela vinha sendo 

negligenciada e sofrendo agressões por parte do filho. Conforme 

despacho exarado no evento 02, foi requisitada visita técnica por 

parte da Assistente Social do Ministério Público, bem como pelo 

CREAS de Gurupi/TO, tendo esta última instituição informado 

acerca da inclusão da idosa em programa de acompanhamento. 

Nesse contexto, foi relatado pela Assistente Social do Ministério 

Público (evento 08), possível situação de risco social vivenciado 

pela idosa, sobretudo em virtude do comportamento do filho Wisley 

Barros de Sousa, que faz uso imoderado de bebidas alcoólica e, 

em virtude disso, apresenta comportamento agressivo. Por fim, foi 

recomendado a inclusão do núcleo familiar da idosa em programa de 

acompanhamento. Nesse contexto, o CREAS, por sua vez, enviou 

relatório circunstanciado (evento 12), o qual informa que a instituição 

identificou os problemas existentes e, por conseguinte, incluiu o 

núcleo da idosa no Serviço de Proteção e Atendimento Especializado 

a Famílias e Indivíduos – PAEFI. Ademais, o referido órgão também 

informou que foi identificada a necessidade complementação por 

parte dos demais serviços da rede intersetorial, de modo que tanto 

o filho da idosa, quanto sua nora, foram incluídos em programa de 

tratamento do Centro de Atenção Psicossocial Álcool de Drogas 

– CAPS AD III. Conforme se denota, o núcleo familiar está sendo 

acompanhado pelo CREAS de Gurupi-TO, tendo sido adotada as 

medidas pertinentes. Importante pontuar que tal medida se subsume 

ao exposto no art. 45, inciso II, do Estatuto do Idoso, ou seja, trata-se 

de medida de proteção expressamente prevista no Estatuto. Desse 

modo, observa-se ausência de interesse/utilidade na propositura 

de eventual demanda judicial, vez que a medida adequada ao caso 

já foi adotada pela via extrajudicial, qual seja, orientação, apoio e 

acompanhamento temporários, bem como inclusão de pessoas 

do núcleo familiar da idosa em programa de tratamento de álcool 

e drogas. Assim, ante a adoção das medidas adequadas ao caso, 

observa-se que não encontra-se presente o interesse processual 

para o manejo de medida de proteção. Dito de outro modo, as medidas 

adequadas em prol da idosa já foram tomadas na via extrajudicial e 

ela encontra-se sob proteção. Ademais, no curso deste procedimento 

não foram realizadas nenhuma diligência investigatória que enseje a 

remessa dos autos ao CSMP. Portanto, desnecessária a remessa 

dos autos ao Órgão da Administração Superior, com supedâneo 

na Súmula 03 do CSMP. Isto posto, tendo em vista a ausência de 

elementos de prova ou de informação mínimos para o início de uma 

apuração, com fundamento no art. 5º, IV, da Resolução nº. 005/2018 

do CSMP, determino o arquivamento da presente Notícia de fato. 

Cientifique-se o representante, informando-lhe que o arquivamento 

se deu em virtude do acompanhamento realizado pelo CREAS e que, 

caso queira, poderá interpor recurso administrativo, acompanhado 

das respectivas razões, perante esta 9ª Promotoria de Justiça 

de Gurupi, no prazo de 10 dias (artigo 5º, § 1º, da Resolução n.º 

005/2018/CSMP/TO). Cientifique-se o Coordenador do CREAS de 

Gurupi/TO, informando o arquivamento da presente Notícia de fato, 

ante a efetividade do acompanhamento feito pela instituição, bem 

como caso surjam fatos novos, que seja remetido relatório social 

ao Ministério Público. Por fim, oficie-se a Delegacia de Polícia com 

atribuição na seara de Proteção à Pessoa idosa, fornecendo-lhe 

cópia da peça constante nos eventos 08 e 12 e, por conseguinte, 

requisitando a instauração de inquérito policial para apuração do 

delito descrito no art. 102 do Estatuto do Idoso, no qual, em tese, 

figura como vítima a idosa Ana Carlos de Sousa e como suposto 

infrator o Sr. Wisley Barros de Sousa, filho da idosa, nos termos do 

art. 129, VIII, da Cf c/c art. 5º, II, do CPP. Decorrido o prazo para 

interposição de recurso administrativo, arquivem-se os autos na 

origem, anotando-se em livro próprio.

Gurupi, 13 de julho de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
WALDELICE SAMPAIO MOREIRA GUIMARAES

09ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI
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1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRANORTE

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/2430/2021

Processo: 2021.0005261

PORTARIA
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, pela Promotora de 

Justiça infra-assinado, no âmbito da Promotoria de Justiça de 

Miranorte, no uso das atribuições que lhes são conferidas no 

Art. 129, III, da Constituição da República e Art. 8°, § 1° da Lei n° 

7.347 de 24.07.1985, INSTAURA o presente PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO N° 2021.000.5261, tendo como interessada a 

idosa Maria José Soares.

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público 

promover as medidas extrajudiciais e judiciais para a tutela 

dos interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos e, 

especialmente, de crianças e adolescentes e idosos;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo “...é destinado 

ao acompanhamento de fiscalização, de cunho permanente ou não, 

de fatos e instituições e de políticas públicas e demais procedimentos 

não sujeitos a inquérito civil público, instaurado pelo Ministério 

Público, que não tenham o caráter de investigação cível ou criminal 

de determinada pessoa, em função de um ilícito específico”;

CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento do Ministério 

Público através de Denúncia anônima registrada junto a OUVIDORIA, 

informando que no município de Dois Irmãos do Tocantins existe 

uma cadeirante idosa por nome Maria José Soares, residente na Av. 

Moisés Cruz, ao lado da farmácia fortaleza, abandonada;

CONSIDERANDO que referida denúncia relata que Relata que 

a idosa tem uma filha por nome Ione Soares, a qual recebe seu 

benefício de aposentadoria e usa-o para outros fins, ficando a idosa 

totalmente desassistida;

CONSIDERANDO que consta, ainda, da denúncia informação de 

que a filha da idosa a tranca em casa todos os dias, das 17:00 até 

10:00hs do outro dia e que aquela não se alimenta direito e mora 

sozinha em uma casa em péssimas condições.

CONSIDERANDO que de acordo com a Recomendação CGMP-TO 

n° 029/2015, o adequado ao caso é a instauração de Procedimento 

Administrativo;

CONSIDERANDO que, no exercício de suas atribuições, o Ministério 

Público poderá requisitar informações, perícias e documentos de 

autoridades da administração pública direta ou indireta(Art. 26, I, 

alínea b, Lei n° 8.625/93, e Art. 201, VI, Lei n° 8.069/90);

RESOLVE, por isso, instaurar o presente PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO, destinado a acompanhar os fatos acima 

mencionados, determinando;

a) A remessa dessa Portaria ao Conselho Superior do Ministério 

Público para conhecimento (item 3, Recomendação CGMP-TO n° 

029/2015);

b) A afixação de cópia desta portaria no placar desta Promotoria de 

Justiça;

c) Seja autuada a presente Portaria, registrando-se em livro próprio;

e) Seja oficiado o CRAS de Dois Irmãos do Tocantins, requisitando 

informações técnicas do caso, com a identificação completa da idosa, 

dos filhos, parentes próximos, endereço e telefone para contato de 

todos, devendo o Relatório Técnico ser instruído com cópia dos 

documentos pessoais, pelo menos da idosa.

Miranorte, 13 de julho de 2021

Documento assinado por meio eletrônico

THAIS MASSILON BEZERRA CISI

01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MIRANORTE

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARAÍSO DO 
TOCANTINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/2431/2021

Processo: 2020.0004123

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, através 

do Promotor de Justiça, titular da da 24ª Promotoria de Justiça da 

Capital, com fundamento no art. 129, inc. III, da Constituição da 

República, e no art. 8°, § 1°, da Lei n° 7.347/85, e no art. 4º, caput, da 

Resolução CSMP nº 003/2008 e;

CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo, e que os infratores, pessoas 

físicas e jurídicas, estão sujeitos a sanções penais e administrativas, 

independentes da obrigação de reparar os danos causados ao 

meio ambiente, consoante regra do artigo 225, § 3º da Constituição 
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federal;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover 

ações necessárias ao exercício de suas funções institucionais, 

em defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, 

especialmente quanto ao meio ambiente;

CONSIDERANDO o auto de Infração nº 0194564/2020/Naturatins, 

tendo como autuada a empresa M.I. e C. - EIRELI, por vender 

madeira em desacordo com guia florestal apresentada;

CONSIDERANDO que o presente Procedimento Administrativo 

possui prazo de 01 (um) ano para encerramento, podendo ser 

sucessivamente prorrogado pelo mesmo período, desde que haja 

decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização 

de outros atos (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

CONSIDERANDO que antes de seu encerramento, todavia, deve ser 

elaborado relatório para envio ao Conselho Superior do Ministério 

Público, sem necessidade de remessa dos autos para homologação 

de arquivamento, devendo ser cientificado o noticiante da decisão 

de arquivamento, da qual caberá recurso ao Conselho Superior do 

Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientificação será 

realizada, preferencialmente, por correio eletrônico. (artigos 12, 13 e 

ss, da Resolução 174/2017 - CNMP);

CONSIDERANDO a necessidade de realização de diligências 

adicionais tendentes a concluir a investigação, eis que ainda não 

se vislumbra nos autos os elementos necessários para adoção das 

medidas judiciais ou extrajudiciais cabíveis ao caso.

RESOLVE:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, em conformidade 

com o que dispõe o art. 8º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, 

visando a apurar e responsabilizar a empresa M.I e C- EIRELI, pela 

prática descrita no Auto de Infração nº 0194564/2020/Naturatins.

DETERMINO, como providências e diligências preliminares:

1. Registre-se e autue-se a presente portaria no sistema de processos 

extrajudiciais (E-ext), com as anotações e comunicações devidas, 

inclusive ao Conselho Superior do Ministério Público, afixando-se 

cópia de seu extrato no local de costume, enviando-o para publicação 

no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público, nos termos do art. 

24, da Resolução CSMP nº 005/2018;

2. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e eventuais 

documentos que o acompanham;

3. Nomear para secretariar os trabalhos, os servidores lotados na 4ª 

Promotoria de Justiça de Paraíso do Tocantins/TO;

4. Ao final, cientifique-se o noticiante da decisão de arquivamento, 

caso ocorra, nos termos do artigo 13, da Resolução no 174/2017, do 

CNMP;

5. Após, conclusos.

Cumpra-se. Expeça-se o necessário.

Paraíso do Tocantins, 13 de julho de 2021

Documento assinado por meio eletrônico

RODRIGO BARBOSA GARCIA VARGAS

04ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARAÍSO DO TOCANTINS

920109 - INDEFERIMENTO DE NOTICIA DE FATO

Processo: 2021.0001927

Indeferimento de Noticia de fato

Trata-se de notícia de fato instaurada, de ofício, por esta Promotoria 

de Justiça, ante a notícia vinculada na mídia acerca do aumento de 

óbitos de pacientes com covid-19 em Paraíso do Tocantins/TO.

Diante do explanado, fora realizada visita “in loco” no afã de averiguar 

a veracidade dos fatos relatados, conforme relatório acostado ao 

evento 12.

É o relatório do essencial.

Manifestação

Em que pese a instauração da presente Notícia de fato, após análise, 

verifica-se que os pontos ali expostos não trazem justa causa para 

eventual continuação de outros procedimentos e/ou interposição 

de vindoura Ação Judicial, eis que a situação narrada encontra-se 

estável.

Observa-se que o gráfico apresentado pelo hospital Regional de 

Paraíso/TO, mostra que foram registrados 27 óbitos de pacientes 

com covid-19 no mês de março 2021, 4 óbitos no mês de maio e, até 

a presente data, nenhum registro de óbito no mês de julho/2021 no 

âmbito da unidade hospitalar.

O gráfico demonstra que os casos de mortes de pacientes com 

covid-19 diminuíram consideravelmente no último semestre (ev. 12).

Cumpre ressaltar, que há procedimentos em trâmite nesta Promotoria 
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de Justiça, com o intuito de acompanhar os casos e providências 

referentes ao covid-19 na Comarca de Paraíso do Tocantins/TO.

Diante o exposto, em consonância com o Art. 5º, V da Res. CSMP/

TO 005/2018, INDEfIRO e ARQUIVO a presente Notícia de fato, 

sem prejuízo de nova autuação caso sejam apresentadas a este 

parquet novas provas.

Deixo de remeter os autos ao Conselho Superior do Ministério 

Público, já que não foram realizadas diligências investigatórias 

(Súmula n.º 003/2013/CSMP), bem como deixo de cientificar, eis que 

se trata de procedimento instaurado de ofício, nos moldes do art. 5º, 

§ 2º da supracitada resolução.

Cumpra-se.

Paraíso do Tocantins, 13 de julho de 2021

Documento assinado por meio eletrônico

RODRIGO BARBOSA GARCIA VARGAS

04ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARAÍSO DO TOCANTINS

920109 - ARQUIVAMENTO

Processo: 2021.0001928

Processo: 2021.00001928

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Cuida-se de Notícia de fato instaurada em 10/03/2021 mediante 
denúncia formulada à Ouvidoria do Ministério Público do Estado 
do Tocantins, sob o protocolo n. 07010388815202172, relatando, in 
verbis: “Quero aqui fazer uma denúncia das autoridades responsáveis 
com a saúde pública de Paraíso do Tocantins, estão morrendo 
gente todo dia pelo Corona vírus, hospital lotado e ainda falta de 
respiradores!!!”

Em diligência, foi realizada visita no local, sendo certificado o seguinte: 
“Quanto aos respiradores, o Diretor afirma que os aparelhos são 
suficientes para atender a população, acrescentou ainda que, nunca 
ocorreu de paciente precisar de respirador e não ter na Unidade. 
Os pacientes, quando preciso, são entubados e prontamente 
encaminhados para UTI do hospital Geral de Palmas/TO ou para 
outra unidade que tenha vaga. Que serão implementados, neste mês 
de julho/2021, 20 leitos de UTI no Hospital Regional de Paraíso/TO.”

É o relatório do essencial.

Manifestação

Em que pese a instauração da presente Notícia de fato, após análise, 
verifica-se que os pontos ali expostos não trazem justa causa para 

eventual continuação de outros procedimentos e/ou interposição de 
vindoura Ação Judicial.

Observa-se que a denúncia foi realizada no mês de 10/03/2021, 
coincidindo com o pico do número de casos e mortes referentes 
à segunda onda da covid no Brasil (https://www.cnnbrasil.com.
br/saude/2021/05/30/o-que-sao-ondas-da-covid-19-e-por-que-
o-brasil-pode-estar-diante-da-3). Tal fato explica o hospital mais 
cheio e uma maior mortalidade, tudo em decorrência do aumento da 
contaminação pela doença.

Quanto a falta de respiradores, o Diretor Administrativo do hospital 
esclarece “que os aparelhos são suficientes para atender a 
população” e que “nunca ocorreu de paciente precisar de respirador 
e não ter na Unidade”. Esclarece, ainda, que “Os pacientes, quando 
preciso, são entubados e prontamente encaminhados para UTI do 
Hospital Geral de Palmas/TO ou para outra unidade que tenha vaga.”

Cabe evidenciar a informação de “que serão implementados, 
neste mês de julho/2021, 20 leitos de UTI no hospital Regional de 
Paraíso/TO”. Tal assertiva foi noticiada pela mídia sob a divulgação 
da implantação de 20 leitos de UTI em Paraíso do Tocantins, além 
de cinco leitos de estabilização na unidade sentinela dedicada ao 
atendimento de Covid-19 e nove leitos clínicos no prédio da UPA. 
(https://g1.globo.com/to/tocantins/noticia/2021/04/07/governo-do-
estado-promete-30-novos-leitos-de-uti-covid-ate-o-fim-de-abril.
ghtml)

Neste diapasão, denota-se que os fatos descritos no presente 
procedimento não ensejam a necessidade de continuidade da 
fiscalização ministerial em tela, vez que inexiste fundamento para 
isso ou a propositura de ação judicial, dado o contexto de pandemia 
quando da descrição dos fatos e a adoção pelo Estado de ações de 
melhoria hospitalares pertinentes para atendimento à população.

Assim, e sem prejuízo de nova autuação caso seja relatado problemas, 
INDEfIRO E ARQUIVO a presente Notícia de fato, nos termos do 
Art. 5º, inc. II, segunda parte, (o fato narrado já tiver sido objeto de 
investigação ou de ação judicial ou já se encontrar solucionado) da 
Resolução nº 005/2018 do CSMP.

Dê-se ciência aos interessados nos endereços constantes nos autos 
preferencialmente por meio eletrônico, cabendo recurso ao Conselho 
Superior do Ministério Público no prazo de 10 (dez) dias, o qual 
deve ser protocolado junto a este Parquet, nos moldes do artigo 5º, 
§§1º e 3º, da Resolução nº 005/2018 do CSMP, bem como demais 
interessados por intermédio de afixação de cópia da presente no 
placar desta Promotoria de Justiça.

Cumpra-se. Publique-se.

Paraíso do Tocantins, 13 de julho de 2021

Documento assinado por meio eletrônico
RODRIGO BARBOSA GARCIA VARGAS

04ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARAÍSO DO TOCANTINS
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